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PARTE V

LEGISLAÇÃO FEDERAL CORRELATA

NOVO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL

LEI Nº 13.105, DE 16 DE 
MARÇO DE 2015

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA faço 
saber que o Congresso Nacional de-
creta e eu sanciono a seguinte Lei:

PARTE GERAL

LIVRO I

DAS NORMAS PROCESSUAIS CIVIS

TÍTULO ÚNICO

DAS NORMAS FUNDAMENTAIS 
E DA APLICAÇÃO DAS NORMAS 

PROCESSUAIS

CAPÍTULO I

DAS NORMAS FUNDAMENTAIS DO 
PROCESSO CIVIL

Art. 1º O processo civil será ordena-
do, disciplinado e interpretado con-
forme os valores e as normas fun-
damentais estabelecidos na Cons-
tituição da República Federativa do 
Brasil, observando-se as disposições 
deste Código.

Art. 2º O processo começa por ini-
ciativa da parte e se desenvolve por 
impulso oficial, salvo as exceções pre-
vistas em lei.

Art. 3º Não se excluirá da aprecia-
ção jurisdicional ameaça ou lesão a 
direito.

§ 1º É permitida a arbitragem, na 
forma da lei.

§ 2º O Estado promoverá, sempre 
que possível, a solução consensual 
dos conflitos.

§ 3º A conciliação, a mediação e 
outros métodos de solução consen-
sual de conflitos deverão ser estimu-
lados por juízes, advogados, defenso-
res públicos e membros do Ministério 
Público, inclusive no curso do proces-
so judicial.

Art. 4º As partes têm o direito de 
obter em prazo razoável a solução 

integral do mérito, incluída a ativida-
de satisfativa.

Art. 5º Aquele que de qualquer forma 
participa do processo deve compor-
tar-se de acordo com a boa-fé.

Art. 6º Todos os sujeitos do processo 
devem cooperar entre si para que se 
obtenha, em tempo razoável, decisão 
de mérito justa e efetiva.

Art. 7º É assegurada às partes pari-
dade de tratamento em relação ao 
exercício de direitos e faculdades 
processuais, aos meios de defesa, 
aos ônus, aos deveres e à aplicação 
de sanções processuais, competindo 
ao juiz zelar pelo efetivo contraditório.

Art. 8º Ao aplicar o ordenamento ju-
rídico, o juiz atenderá aos fins sociais 
e às exigências do bem comum, res-
guardando e promovendo a dignida-
de da pessoa humana e observando 
a proporcionalidade, a razoabilidade, 
a legalidade, a publicidade e a efici-
ência.

Art. 9º Não se proferirá decisão con-
tra uma das partes sem que ela seja 
previamente ouvida.

Parágrafo único. O disposto no 
caput não se aplica:

I - à tutela provisória de urgência;

II - às hipóteses de tutela da evi-
dência previstas no art. 311, incisos 
II e III;

III - à decisão prevista no art. 701.

Art. 10. O juiz não pode decidir, em 
grau algum de jurisdição, com base 
em fundamento a respeito do qual 
não se tenha dado às partes oportu-
nidade de se manifestar, ainda que se 
trate de matéria sobre a qual deva de-
cidir de ofício.

Art. 11. Todos os julgamentos dos 
órgãos do Poder Judiciário serão pú-
blicos, e fundamentadas todas as de-
cisões, sob pena de nulidade.

Parágrafo único. Nos casos de 

segredo de justiça, pode ser autoriza-
da a presença somente das partes, de 
seus advogados, de defensores públi-
cos ou do Ministério Público.

Art. 12. Os juízes e os tribunais aten-
derão, preferencialmente, à ordem 
cronológica de conclusão para pro-
ferir sentença ou acórdão. 
Redação dada pela Lei nº 13.256, de 2016      

§ 1º A lista de processos aptos a 
julgamento deverá estar permanen-
temente à disposição para consulta 
pública em cartório e na rede mun-
dial de computadores.

§ 2º Estão excluídos da regra do 
caput:

I - as sentenças proferidas em audi-
ência, homologatórias de acordo ou 
de improcedência liminar do pedido;

II - o julgamento de processos em 
bloco para aplicação de tese jurídica 
firmada em julgamento de casos re-
petitivos;

III - o julgamento de recursos repe-
titivos ou de incidente de resolução 
de demandas repetitivas;

IV - as decisões proferidas com 
base nos arts. 485 e 932;

V - o julgamento de embargos de 
declaração;

VI - o julgamento de agravo inter-
no;

VII - as preferências legais e as me-
tas estabelecidas pelo Conselho Na-
cional de Justiça;

VIII - os processos criminais, nos 
órgãos jurisdicionais que tenham 
competência penal;

IX - a causa que exija urgência no 
julgamento, assim reconhecida por 
decisão fundamentada.

§ 3º Após elaboração de lista pró-
pria, respeitar-se-á a ordem cronoló-
gica das conclusões entre as preferên-
cias legais.

§ 4º Após a inclusão do processo 
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na lista de que trata o § 1º, o requeri-
mento formulado pela parte não al-
tera a ordem cronológica para a de-
cisão, exceto quando implicar a rea-
bertura da instrução ou a conversão 
do julgamento em diligência.

§ 5º Decidido o requerimento pre-
visto no § 4º, o processo retornará à 
mesma posição em que anteriormen-
te se encontrava na lista.

§ 6º Ocupará o primeiro lugar na 
lista prevista no § 1º ou, conforme o 
caso, no § 3º, o processo que:

I - tiver sua sentença ou acórdão 
anulado, salvo quando houver ne-
cessidade de realização de diligência 
ou de complementação da instrução;

II - se enquadrar na hipótese do 
art. 1.040, inciso II.

CAPÍTULO II

DA APLICAÇÃO DAS NORMAS 
PROCESSUAIS

Art. 13. A jurisdição civil será regida 
pelas normas processuais brasilei-
ras, ressalvadas as disposições es-
pecíficas previstas em tratados, con-
venções ou acordos internacionais de 
que o Brasil seja parte.

Art. 14. A norma processual não 
retroagirá e será aplicável imediata-
mente aos processos em curso, res-
peitados os atos processuais prati-
cados e as situações jurídicas con-
solidadas sob a vigência da norma 
revogada.

Art. 15. Na ausência de normas que 
regulem processos eleitorais, traba-
lhistas ou administrativos, as dispo-
sições deste Código lhes serão apli-
cadas supletiva e subsidiariamente.

LIVRO II

DA FUNÇÃO JURISDICIONAL

TÍTULO I

DA JURISDIÇÃO E DA AÇÃO

Art. 16. A jurisdição civil é exercida 
pelos juízes e pelos tribunais em todo 
o território nacional, conforme as dis-
posições deste Código.

Art. 17. Para postular em juízo é ne-
cessário ter interesse e legitimidade.

Art. 18. Ninguém poderá pleitear di-
reito alheio em nome próprio, salvo 
quando autorizado pelo ordenamen-
to jurídico.

Parágrafo único. Havendo subs-
tituição processual, o substituído 
poderá intervir como assistente litis-
consorcial.

Art. 19. O interesse do autor pode li-
mitar-se à declaração:

I - da existência, da inexistência 
ou do modo de ser de uma relação 
jurídica;

II - da autenticidade ou da falsida-
de de documento.

Art. 20. É admissível a ação mera-
mente declaratória, ainda que tenha 
ocorrido a violação do direito.

TÍTULO II

DOS LIMITES DA JURISDIÇÃO 
NACIONAL E DA COOPERAÇÃO 

INTERNACIONAL

(...)

CAPÍTULO II

DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL

Seção I

Disposições Gerais

Art. 26. A cooperação jurídica inter-
nacional será regida por tratado de 
que o Brasil faz parte e observará:

I - o respeito às garantias do devido 
processo legal no Estado requerente;

II - a igualdade de tratamento en-
tre nacionais e estrangeiros, residen-
tes ou não no Brasil, em relação ao 
acesso à justiça e à tramitação dos 
processos, assegurando-se assistên-
cia judiciária aos necessitados;

III - a publicidade processual, exce-
to nas hipóteses de sigilo previstas na 
legislação brasileira ou na do Estado 
requerente;

IV - a existência de autoridade cen-
tral para recepção e transmissão dos 
pedidos de cooperação;

V - a espontaneidade na transmis-
são de informações a autoridades es-
trangeiras.

§ 1º Na ausência de tratado, a coo-
peração jurídica internacional poderá 
realizar-se com base em reciprocida-
de, manifestada por via diplomática.

§ 2º Não se exigirá a reciprocidade 
referida no § 1º para homologação de 
sentença estrangeira.

§ 3º Na cooperação jurídica 

internacional não será admitida a 
prática de atos que contrariem ou 
que produzam resultados incompa-
tíveis com as normas fundamentais 
que regem o Estado brasileiro.

§ 4º O Ministério da Justiça exerce-
rá as funções de autoridade central na 
ausência de designação específica.

Art. 27. A cooperação jurídica inter-
nacional terá por objeto:

I - citação, intimação e notificação 
judicial e extrajudicial;

II - colheita de provas e obtenção 
de informações;

III - homologação e cumprimento 
de decisão;

IV - concessão de medida judicial 
de urgência;

V - assistência jurídica internacio-
nal;

VI - qualquer outra medida judicial 
ou extrajudicial não proibida pela lei 
brasileira.

(...)

LIVRO III

DOS SUJEITOS DO PROCESSO

TÍTULO I

DAS PARTES E DOS 
PROCURADORES

CAPÍTULO I

DA CAPACIDADE PROCESSUAL

Art. 70. Toda pessoa que se encontre 
no exercício de seus direitos tem ca-
pacidade para estar em juízo.

Art. 71. O incapaz será representado 
ou assistido por seus pais, por tutor 
ou por curador, na forma da lei.

Art. 72. O juiz nomeará curador es-
pecial ao:

I - incapaz, se não tiver represen-
tante legal ou se os interesses deste 
colidirem com os daquele, enquanto 
durar a incapacidade;

II - réu preso revel, bem como ao 
réu revel citado por edital ou com 
hora certa, enquanto não for consti-
tuído advogado.

Parágrafo único. A curatela espe-
cial será exercida pela Defensoria Pú-
blica, nos termos da lei.

(...)
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CAPÍTULO II

DOS DEVERES DAS PARTES E DE 
SEUS PROCURADORES

Seção I

Dos Deveres

Art. 77. Além de outros previstos 
neste Código, são deveres das par-
tes, de seus procuradores e de todos 
aqueles que de qualquer forma parti-
cipem do processo:

I - expor os fatos em juízo conforme 
a verdade;

II - não formular pretensão ou de 
apresentar defesa quando cientes de 
que são destituídas de fundamento;

III - não produzir provas e não pra-
ticar atos inúteis ou desnecessários 
à declaração ou à defesa do direito;

IV - cumprir com exatidão as deci-
sões jurisdicionais, de natureza provi-
sória ou final, e não criar embaraços à 
sua efetivação;

V - declinar, no primeiro momen-
to que lhes couber falar nos autos, o 
endereço residencial ou profissional 
onde receberão intimações, atuali-
zando essa informação sempre que 
ocorrer qualquer modificação tem-
porária ou definitiva;

VI - não praticar inovação ilegal no 
estado de fato de bem ou direito li-
tigioso.

§ 1º Nas hipóteses dos incisos IV e 
VI, o juiz advertirá qualquer das pes-
soas mencionadas no caput de que 
sua conduta poderá ser punida como 
ato atentatório à dignidade da justiça.

§ 2º A violação ao disposto nos 
incisos IV e VI constitui ato atentató-
rio à dignidade da justiça, devendo 
o juiz, sem prejuízo das sanções cri-
minais, civis e processuais cabíveis, 
aplicar ao responsável multa de até 
vinte por cento do valor da causa, de 
acordo com a gravidade da conduta.

§ 3º Não sendo paga no prazo a ser 
fixado pelo juiz, a multa prevista no § 
2º será inscrita como dívida ativa da 
União ou do Estado após o trânsito 
em julgado da decisão que a fixou, e 
sua execução observará o procedi-
mento da execução fiscal, reverten-
do-se aos fundos previstos no art. 97.

§ 4º A multa estabelecida no § 2º 
poderá ser fixada independentemente 

da incidência das previstas nos arts. 
523, § 1º, e 536, § 1º.

§ 5º Quando o valor da causa for ir-
risório ou inestimável, a multa previs-
ta no § 2º poderá ser fixada em até 10 
(dez) vezes o valor do salário-mínimo.

§ 6º Aos advogados públicos ou 
privados e aos membros da Defenso-
ria Pública e do Ministério Público não 
se aplica o disposto nos §§ 2º a 5º, de-
vendo eventual responsabilidade dis-
ciplinar ser apurada pelo respectivo 
órgão de classe ou corregedoria, ao 
qual o juiz oficiará.

§ 7º Reconhecida violação ao dis-
posto no inciso VI, o juiz determinará 
o restabelecimento do estado ante-
rior, podendo, ainda, proibir a parte 
de falar nos autos até a purgação do 
atentado, sem prejuízo da aplicação 
do § 2º.

§ 8º O representante judicial da 
parte não pode ser compelido a cum-
prir decisão em seu lugar.

Art. 78. É vedado às partes, a seus 
procuradores, aos juízes, aos mem-
bros do Ministério Público e da De-
fensoria Pública e a qualquer pessoa 
que participe do processo empregar 
expressões ofensivas nos escritos 
apresentados.

§ 1º Quando expressões ou condu-
tas ofensivas forem manifestadas oral 
ou presencialmente, o juiz advertirá o 
ofensor de que não as deve usar ou 
repetir, sob pena de lhe ser cassada 
a palavra.

§ 2º De ofício ou a requerimento 
do ofendido, o juiz determinará que 
as expressões ofensivas sejam risca-
das e, a requerimento do ofendido, 
determinará a expedição de certidão 
com inteiro teor das expressões ofen-
sivas e a colocará à disposição da par-
te interessada.

(...)

Seção III

Das Despesas, dos Honorários 
Advocatícios e das Multas

Art. 82. Salvo as disposições con-
cernentes à gratuidade da justiça, in-
cumbe às partes prover as despesas 
dos atos que realizarem ou requere-
rem no processo, antecipando-lhes 
o pagamento, desde o início até a 
sentença final ou, na execução, até a 

plena satisfação do direito reconhe-
cido no título.

§ 1º Incumbe ao autor adiantar as 
despesas relativas a ato cuja realiza-
ção o juiz determinar de ofício ou a 
requerimento do Ministério Públi-
co, quando sua intervenção ocorrer 
como fiscal da ordem jurídica.

§ 2º A sentença condenará o venci-
do a pagar ao vencedor as despesas 
que antecipou.

Art. 83. O autor, brasileiro ou estran-
geiro, que residir fora do Brasil ou dei-
xar de residir no país ao longo da tra-
mitação de processo prestará caução 
suficiente ao pagamento das custas e 
dos honorários de advogado da parte 
contrária nas ações que propuser, se 
não tiver no Brasil bens imóveis que 
lhes assegurem o pagamento.

§ 1º Não se exigirá a caução de que 
trata o caput:

I - quando houver dispensa previs-
ta em acordo ou tratado internacional 
de que o Brasil faz parte;

II - na execução fundada em títu-
lo extrajudicial e no cumprimento de 
sentença;

III - na reconvenção.

§ 2º Verificando-se no trâmite do 
processo que se desfalcou a garantia, 
poderá o interessado exigir reforço da 
caução, justificando seu pedido com 
a indicação da depreciação do bem 
dado em garantia e a importância do 
reforço que pretende obter.

Art. 84. As despesas abrangem as 
custas dos atos do processo, a inde-
nização de viagem, a remuneração do 
assistente técnico e a diária de teste-
munha.

Art. 85. A sentença condenará o ven-
cido a pagar honorários ao advogado 
do vencedor.

§ 1º São devidos honorários advo-
catícios na reconvenção, no cumpri-
mento de sentença, provisório ou de-
finitivo, na execução, resistida ou não, 
e nos recursos interpostos, cumulati-
vamente.

§ 2º Os honorários serão fixados 
entre o mínimo de dez e o máximo 
de vinte por cento sobre o valor da 
condenação, do proveito econômico 
obtido ou, não sendo possível men-
surá-lo, sobre o valor atualizado da 
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causa, atendidos:

I - o grau de zelo do profissional;

II - o lugar de prestação do serviço;

III - a natureza e a importância da 
causa;

IV - o trabalho realizado pelo ad-
vogado e o tempo exigido para o seu 
serviço.

§ 3º Nas causas em que a Fazenda 
Pública for parte, a fixação dos hono-
rários observará os critérios estabe-
lecidos nos incisos I a IV do § 2º e os 
seguintes percentuais:

I - mínimo de dez e máximo de 
vinte por cento sobre o valor da con-
denação ou do proveito econômico 
obtido até 200 (duzentos) salários-
-mínimos;

II - mínimo de oito e máximo de 
dez por cento sobre o valor da con-
denação ou do proveito econômico 
obtido acima de 200 (duzentos) salá-
rios-mínimos até 2.000 (dois mil) sa-
lários-mínimos;

III - mínimo de cinco e máximo de 
oito por cento sobre o valor da con-
denação ou do proveito econômico 
obtido acima de 2.000 (dois mil) sa-
lários-mínimos até 20.000 (vinte mil) 
salários-mínimos;

IV - mínimo de três e máximo de 
cinco por cento sobre o valor da con-
denação ou do proveito econômico 
obtido acima de 20.000 (vinte mil) sa-
lários-mínimos até 100.000 (cem mil) 
salários-mínimos;

V - mínimo de um e máximo de três 
por cento sobre o valor da condena-
ção ou do proveito econômico obtido 
acima de 100.000 (cem mil) salários-
-mínimos.

§ 4º Em qualquer das hipóteses 
do § 3º:

I - os percentuais previstos nos in-
cisos I a V devem ser aplicados desde 
logo, quando for líquida a sentença;

II - não sendo líquida a sentença, a 
definição do percentual, nos termos 
previstos nos incisos I a V, somente 
ocorrerá quando liquidado o julgado;

III - não havendo condenação prin-
cipal ou não sendo possível mensurar 
o proveito econômico obtido, a con-
denação em honorários dar-se-á so-
bre o valor atualizado da causa;

IV - será considerado o salário-mí-
nimo vigente quando prolatada sen-
tença líquida ou o que estiver em vi-
gor na data da decisão de liquidação.

§ 5º Quando, conforme o caso, a 
condenação contra a Fazenda Públi-
ca ou o benefício econômico obtido 
pelo vencedor ou o valor da causa for 
superior ao valor previsto no inciso I 
do § 3º, a fixação do percentual de ho-
norários deve observar a faixa inicial 
e, naquilo que a exceder, a faixa sub-
sequente, e assim sucessivamente.

§ 6º Os limites e critérios previstos 
nos §§ 2º e 3º aplicam-se indepen-
dentemente de qual seja o conteúdo 
da decisão, inclusive aos casos de im-
procedência ou de sentença sem re-
solução de mérito.

§ 7º Não serão devidos honorários 
no cumprimento de sentença contra 
a Fazenda Pública que enseje expe-
dição de precatório, desde que não 
tenha sido impugnada.

§ 8º Nas causas em que for inesti-
mável ou irrisório o proveito econô-
mico ou, ainda, quando o valor da 
causa for muito baixo, o juiz fixará o 
valor dos honorários por apreciação 
equitativa, observando o disposto 
nos incisos do § 2º.

§ 9º Na ação de indenização por 
ato ilícito contra pessoa, o percentu-
al de honorários incidirá sobre a soma 
das prestações vencidas acrescida de 
12 (doze) prestações vincendas.

§ 10. Nos casos de perda do obje-
to, os honorários serão devidos por 
quem deu causa ao processo.

§ 11. O tribunal, ao julgar recurso, 
majorará os honorários fixados ante-
riormente levando em conta o traba-
lho adicional realizado em grau recur-
sal, observando, conforme o caso, o 
disposto nos §§ 2º a 6º, sendo vedado 
ao tribunal, no cômputo geral da fixa-
ção de honorários devidos ao advo-
gado do vencedor, ultrapassar os res-
pectivos limites estabelecidos nos §§ 
2º e 3º para a fase de conhecimento.

§ 12. Os honorários referidos no § 
11 são cumuláveis com multas e ou-
tras sanções processuais, inclusive as 
previstas no art. 77.

§ 13. As verbas de sucumbência 
arbitradas em embargos à execução 
rejeitados ou julgados improcedentes 

e em fase de cumprimento de senten-
ça serão acrescidas no valor do débito 
principal, para todos os efeitos legais.

§ 14. Os honorários constituem 
direito do advogado e têm natureza 
alimentar, com os mesmos privilégios 
dos créditos oriundos da legislação 
do trabalho, sendo vedada a com-
pensação em caso de sucumbência 
parcial.

§ 15. O advogado pode requerer 
que o pagamento dos honorários que 
lhe caibam seja efetuado em favor da 
sociedade de advogados que integra 
na qualidade de sócio, aplicando-se à 
hipótese o disposto no § 14.

§ 16. Quando os honorários forem 
fixados em quantia certa, os juros mo-
ratórios incidirão a partir da data do 
trânsito em julgado da decisão.

§ 17. Os honorários serão devidos 
quando o advogado atuar em causa 
própria.

§ 18. Caso a decisão transitada em 
julgado seja omissa quanto ao direito 
aos honorários ou ao seu valor, é cabí-
vel ação autônoma para sua definição 
e cobrança.

§ 19. Os advogados públicos per-
ceberão honorários de sucumbência, 
nos termos da lei.

Art. 86. Se cada litigante for, em par-
te, vencedor e vencido, serão propor-
cionalmente distribuídas entre eles as 
despesas.

Parágrafo único. Se um litigante 
sucumbir em parte mínima do pedi-
do, o outro responderá, por inteiro, 
pelas despesas e pelos honorários.

Art. 87. Concorrendo diversos auto-
res ou diversos réus, os vencidos res-
pondem proporcionalmente pelas 
despesas e pelos honorários.

§ 1º A sentença deverá distribuir 
entre os litisconsortes, de forma ex-
pressa, a responsabilidade propor-
cional pelo pagamento das verbas 
previstas no caput.

§ 2º Se a distribuição de que trata o 
§ 1º não for feita, os vencidos respon-
derão solidariamente pelas despesas 
e pelos honorários.

Art. 88. Nos procedimentos de juris-
dição voluntária, as despesas serão 
adiantadas pelo requerente e ratea-
das entre os interessados.



PARTE V - LEGISLAÇÃO FEDERAL CORRELATA X

.
.

.
.

.
.

.
.

811V A D E  M E C U M  D A  D E F E N S O R I A  P Ú B L I C A . . . . . . . .

P
A

R
T

E
 V

 -
 F

E
D

E
R

A
L

Art. 89. Nos juízos divisórios, não 
havendo litígio, os interessados pa-
garão as despesas proporcionalmen-
te a seus quinhões.

Art. 90. Proferida sentença com fun-
damento em desistência, em renún-
cia ou em reconhecimento do pedido, 
as despesas e os honorários serão pa-
gos pela parte que desistiu, renunciou 
ou reconheceu.

§ 1º Sendo parcial a desistência, 
a renúncia ou o reconhecimento, a 
responsabilidade pelas despesas e 
pelos honorários será proporcional à 
parcela reconhecida, à qual se renun-
ciou ou da qual se desistiu.

§ 2º Havendo transação e nada 
tendo as partes disposto quanto às 
despesas, estas serão divididas igual-
mente.

§ 3º Se a transação ocorrer antes 
da sentença, as partes ficam dispen-
sadas do pagamento das custas pro-
cessuais remanescentes, se houver.

§ 4º Se o réu reconhecer a proce-
dência do pedido e, simultaneamen-
te, cumprir integralmente a prestação 
reconhecida, os honorários serão re-
duzidos pela metade.

Art. 91. As despesas dos atos pro-
cessuais praticados a requerimento 
da Fazenda Pública, do Ministério Pú-
blico ou da Defensoria Pública serão 
pagas ao final pelo vencido.

§ 1º As perícias requeridas pela Fa-
zenda Pública, pelo Ministério Público 
ou pela Defensoria Pública poderão 
ser realizadas por entidade pública 
ou, havendo previsão orçamentária, 
ter os valores adiantados por aquele 
que requerer a prova.

§ 2º Não havendo previsão orça-
mentária no exercício financeiro para 
adiantamento dos honorários peri-
ciais, eles serão pagos no exercício se-
guinte ou ao final, pelo vencido, caso 
o processo se encerre antes do adian-
tamento a ser feito pelo ente público.

Art. 92. Quando, a requerimento do 
réu, o juiz proferir sentença sem re-
solver o mérito, o autor não poderá 
propor novamente a ação sem pagar 
ou depositar em cartório as despesas 
e os honorários a que foi condenado.

Art. 93. As despesas de atos adiados 
ou cuja repetição for necessária fica-
rão a cargo da parte, do auxiliar da 

justiça, do órgão do Ministério Públi-
co ou da Defensoria Pública ou do juiz 
que, sem justo motivo, houver dado 
causa ao adiamento ou à repetição.

Art. 94. Se o assistido for vencido, 
o assistente será condenado ao pa-
gamento das custas em proporção 
à atividade que houver exercido no 
processo.

Art. 95. Cada parte adiantará a re-
muneração do assistente técnico que 
houver indicado, sendo a do perito 
adiantada pela parte que houver re-
querido a perícia ou rateada quando 
a perícia for determinada de ofício ou 
requerida por ambas as partes.

§ 1º O juiz poderá determinar que 
a parte responsável pelo pagamento 
dos honorários do perito deposite em 
juízo o valor correspondente.

§ 2º A quantia recolhida em depó-
sito bancário à ordem do juízo será 
corrigida monetariamente e paga de 
acordo com o art. 465, § 4º.

§ 3º Quando o pagamento da perí-
cia for de responsabilidade de bene-
ficiário de gratuidade da justiça, ela 
poderá ser:

I - custeada com recursos alocados 
no orçamento do ente público e rea-
lizada por servidor do Poder Judiciá-
rio ou por órgão público conveniado;

II - paga com recursos alocados no 
orçamento da União, do Estado ou do 
Distrito Federal, no caso de ser reali-
zada por particular, hipótese em que 
o valor será fixado conforme tabela 
do tribunal respectivo ou, em caso 
de sua omissão, do Conselho Nacio-
nal de Justiça.

§ 4º Na hipótese do § 3º, o juiz, 
após o trânsito em julgado da decisão 
final, oficiará a Fazenda Pública para 
que promova, contra quem tiver sido 
condenado ao pagamento das despe-
sas processuais, a execução dos valo-
res gastos com a perícia particular ou 
com a utilização de servidor público 
ou da estrutura de órgão público, ob-
servando-se, caso o responsável pelo 
pagamento das despesas seja benefi-
ciário de gratuidade da justiça, o dis-
posto no art. 98, § 2º.

§ 5º Para fins de aplicação do § 3º, 
é vedada a utilização de recursos do 
fundo de custeio da Defensoria Pú-
blica.

Art. 96. O valor das sanções impos-
tas ao litigante de má-fé reverterá em 
benefício da parte contrária, e o valor 
das sanções impostas aos serventuá-
rios pertencerá ao Estado ou à União.

Art. 97. A União e os Estados podem 
criar fundos de modernização do Po-
der Judiciário, aos quais serão rever-
tidos os valores das sanções pecuni-
árias processuais destinadas à União 
e aos Estados, e outras verbas previs-
tas em lei.

Seção IV

Da Gratuidade da Justiça

Art. 98. A pessoa natural ou jurídi-
ca, brasileira ou estrangeira, com in-
suficiência de recursos para pagar as 
custas, as despesas processuais e os 
honorários advocatícios tem direito à 
gratuidade da justiça, na forma da lei.

§ 1º A gratuidade da justiça com-
preende:

I - as taxas ou as custas judiciais;

II - os selos postais;

III - as despesas com publicação 
na imprensa oficial, dispensando-se 
a publicação em outros meios;

IV - a indenização devida à teste-
munha que, quando empregada, re-
ceberá do empregador salário inte-
gral, como se em serviço estivesse;

V - as despesas com a realização 
de exame de código genético - DNA 
e de outros exames considerados es-
senciais;

VI - os honorários do advogado e 
do perito e a remuneração do intér-
prete ou do tradutor nomeado para 
apresentação de versão em portu-
guês de documento redigido em lín-
gua estrangeira;

VII - o custo com a elaboração de 
memória de cálculo, quando exigida 
para instauração da execução;

VIII - os depósitos previstos em lei 
para interposição de recurso, para 
propositura de ação e para a prática 
de outros atos processuais inerentes 
ao exercício da ampla defesa e do 
contraditório;

IX - os emolumentos devidos a 
notários ou registradores em decor-
rência da prática de registro, averba-
ção ou qualquer outro ato notarial 
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necessário à efetivação de decisão 
judicial ou à continuidade de proces-
so judicial no qual o benefício tenha 
sido concedido.

§ 2º A concessão de gratuidade 
não afasta a responsabilidade do be-
neficiário pelas despesas processuais 
e pelos honorários advocatícios de-
correntes de sua sucumbência.

§ 3º Vencido o beneficiário, as 
obrigações decorrentes de sua su-
cumbência ficarão sob condição sus-
pensiva de exigibilidade e somen-
te poderão ser executadas se, nos 5 
(cinco) anos subsequentes ao trânsito 
em julgado da decisão que as certifi-
cou, o credor demonstrar que deixou 
de existir a situação de insuficiência 
de recursos que justificou a conces-
são de gratuidade, extinguindo-se, 
passado esse prazo, tais obrigações 
do beneficiário.

§ 4º A concessão de gratuidade 
não afasta o dever de o beneficiário 
pagar, ao final, as multas processuais 
que lhe sejam impostas.

§ 5º A gratuidade poderá ser con-
cedida em relação a algum ou a todos 
os atos processuais, ou consistir na 
redução percentual de despesas pro-
cessuais que o beneficiário tiver de 
adiantar no curso do procedimento.

§ 6º Conforme o caso, o juiz pode-
rá conceder direito ao parcelamento 
de despesas processuais que o bene-
ficiário tiver de adiantar no curso do 
procedimento.

§ 7º Aplica-se o disposto no art. 95, 
§§ 3º a 5º, ao custeio dos emolumen-
tos previstos no § 1º, inciso IX, do pre-
sente artigo, observada a tabela e as 
condições da lei estadual ou distrital 
respectiva.

§ 8º Na hipótese do § 1º, inciso IX, 
havendo dúvida fundada quanto ao 
preenchimento atual dos pressupos-
tos para a concessão de gratuidade, o 
notário ou registrador, após praticar 
o ato, pode requerer, ao juízo compe-
tente para decidir questões notariais 
ou registrais, a revogação total ou par-
cial do benefício ou a sua substituição 
pelo parcelamento de que trata o § 6º 
deste artigo, caso em que o benefici-
ário será citado para, em 15 (quinze) 
dias, manifestar-se sobre esse reque-
rimento.

Art. 99. O pedido de gratuidade da 

justiça pode ser formulado na peti-
ção inicial, na contestação, na petição 
para ingresso de terceiro no processo 
ou em recurso.

§ 1º Se superveniente à primeira 
manifestação da parte na instância, 
o pedido poderá ser formulado por 
petição simples, nos autos do pró-
prio processo, e não suspenderá seu 
curso.

§ 2º O juiz somente poderá indefe-
rir o pedido se houver nos autos ele-
mentos que evidenciem a falta dos 
pressupostos legais para a concessão 
de gratuidade, devendo, antes de in-
deferir o pedido, determinar à parte a 
comprovação do preenchimento dos 
referidos pressupostos.

§ 3º Presume-se verdadeira a ale-
gação de insuficiência deduzida ex-
clusivamente por pessoa natural.

§ 4º A assistência do requerente 
por advogado particular não impede 
a concessão de gratuidade da justiça.

§ 5º Na hipótese do § 4º, o recurso 
que verse exclusivamente sobre valor 
de honorários de sucumbência fixa-
dos em favor do advogado de bene-
ficiário estará sujeito a preparo, salvo 
se o próprio advogado demonstrar 
que tem direito à gratuidade.

§ 6º O direito à gratuidade da jus-
tiça é pessoal, não se estendendo a 
litisconsorte ou a sucessor do bene-
ficiário, salvo requerimento e deferi-
mento expressos.

§ 7º Requerida a concessão de 
gratuidade da justiça em recurso, 
o recorrente estará dispensado de 
comprovar o recolhimento do prepa-
ro, incumbindo ao relator, neste caso, 
apreciar o requerimento e, se indefe-
ri-lo, fixar prazo para realização do re-
colhimento.

Art. 100. Deferido o pedido, a parte 
contrária poderá oferecer impugna-
ção na contestação, na réplica, nas 
contrarrazões de recurso ou, nos ca-
sos de pedido superveniente ou for-
mulado por terceiro, por meio de pe-
tição simples, a ser apresentada no 
prazo de 15 (quinze) dias, nos autos 
do próprio processo, sem suspensão 
de seu curso.

Parágrafo único. Revogado o be-
nefício, a parte arcará com as despe-
sas processuais que tiver deixado de 

adiantar e pagará, em caso de má-fé, 
até o décuplo de seu valor a título de 
multa, que será revertida em benefí-
cio da Fazenda Pública estadual ou 
federal e poderá ser inscrita em dívi-
da ativa.

Art. 101. Contra a decisão que in-
deferir a gratuidade ou a que acolher 
pedido de sua revogação caberá agra-
vo de instrumento, exceto quando a 
questão for resolvida na sentença, 
contra a qual caberá apelação.

§ 1º O recorrente estará dispen-
sado do recolhimento de custas até 
decisão do relator sobre a questão, 
preliminarmente ao julgamento do 
recurso.

§ 2º Confirmada a denegação ou 
a revogação da gratuidade, o relator 
ou o órgão colegiado determinará ao 
recorrente o recolhimento das cus-
tas processuais, no prazo de 5 (cinco) 
dias, sob pena de não conhecimento 
do recurso.

Art. 102. Sobrevindo o trânsito em 
julgado de decisão que revoga a gra-
tuidade, a parte deverá efetuar o re-
colhimento de todas as despesas de 
cujo adiantamento foi dispensada, 
inclusive as relativas ao recurso in-
terposto, se houver, no prazo fixado 
pelo juiz, sem prejuízo de aplicação 
das sanções previstas em lei.

Parágrafo único. Não efetuado o 
recolhimento, o processo será extin-
to sem resolução de mérito, tratan-
do-se do autor, e, nos demais casos, 
não poderá ser deferida a realização 
de nenhum ato ou diligência requeri-
da pela parte enquanto não efetuado 
o depósito.

CAPÍTULO III

DOS PROCURADORES

Art. 103. A parte será representada 
em juízo por advogado regularmen-
te inscrito na Ordem dos Advogados 
do Brasil.

Parágrafo único. É lícito à parte 
postular em causa própria quando 
tiver habilitação legal.

Art. 104. O advogado não será admi-
tido a postular em juízo sem procura-
ção, salvo para evitar preclusão, deca-
dência ou prescrição, ou para praticar 
ato considerado urgente.

§ 1º Nas hipóteses previstas no 
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caput, o advogado deverá, indepen-
dentemente de caução, exibir a pro-
curação no prazo de 15 (quinze) dias, 
prorrogável por igual período por des-
pacho do juiz.

§ 2º O ato não ratificado será consi-
derado ineficaz relativamente àquele 
em cujo nome foi praticado, respon-
dendo o advogado pelas despesas e 
por perdas e danos.

Art. 105. A procuração geral para 
o foro, outorgada por instrumento 
público ou particular assinado pela 
parte, habilita o advogado a praticar 
todos os atos do processo, exceto re-
ceber citação, confessar, reconhecer 
a procedência do pedido, transigir, 
desistir, renunciar ao direito sobre o 
qual se funda a ação, receber, dar qui-
tação, firmar compromisso e assinar 
declaração de hipossuficiência eco-
nômica, que devem constar de cláu-
sula específica.

§ 1º A procuração pode ser assina-
da digitalmente, na forma da lei.

§ 2º A procuração deverá conter o 
nome do advogado, seu número de 
inscrição na Ordem dos Advogados 
do Brasil e endereço completo.

§ 3º Se o outorgado integrar so-
ciedade de advogados, a procuração 
também deverá conter o nome des-
sa, seu número de registro na Ordem 
dos Advogados do Brasil e endereço 
completo.

§ 4º Salvo disposição expressa em 
sentido contrário constante do pró-
prio instrumento, a procuração ou-
torgada na fase de conhecimento é 
eficaz para todas as fases do proces-
so, inclusive para o cumprimento de 
sentença.

Art. 106. Quando postular em causa 
própria, incumbe ao advogado:

I - declarar, na petição inicial ou na 
contestação, o endereço, seu núme-
ro de inscrição na Ordem dos Advoga-
dos do Brasil e o nome da sociedade 
de advogados da qual participa, para 
o recebimento de intimações;

II - comunicar ao juízo qualquer 
mudança de endereço.

§ 1º Se o advogado descumprir o 
disposto no inciso I, o juiz ordena-
rá que se supra a omissão, no pra-
zo de 5 (cinco) dias, antes de deter-
minar a citação do réu, sob pena de 

indeferimento da petição.

§ 2º Se o advogado infringir o pre-
visto no inciso II, serão consideradas 
válidas as intimações enviadas por 
carta registrada ou meio eletrônico 
ao endereço constante dos autos.

Art. 107. O advogado tem direito a:

I - examinar, em cartório de fórum 
e secretaria de tribunal, mesmo sem 
procuração, autos de qualquer pro-
cesso, independentemente da fase 
de tramitação, assegurados a obten-
ção de cópias e o registro de anota-
ções, salvo na hipótese de segredo de 
justiça, nas quais apenas o advogado 
constituído terá acesso aos autos;

II - requerer, como procurador, vis-
ta dos autos de qualquer processo, 
pelo prazo de 5 (cinco) dias;

III - retirar os autos do cartório ou 
da secretaria, pelo prazo legal, sem-
pre que neles lhe couber falar por de-
terminação do juiz, nos casos previs-
tos em lei.

§ 1º Ao receber os autos, o advo-
gado assinará carga em livro ou do-
cumento próprio.

§ 2º Sendo o prazo comum às par-
tes, os procuradores poderão retirar 
os autos somente em conjunto ou 
mediante prévio ajuste, por petição 
nos autos.

§ 3º Na hipótese do § 2º, é lícito 
ao procurador retirar os autos para 
obtenção de cópias, pelo prazo de 2 
(duas) a 6 (seis) horas, independen-
temente de ajuste e sem prejuízo da 
continuidade do prazo.

§ 4º O procurador perderá no mes-
mo processo o direito a que se refere 
o § 3º se não devolver os autos tem-
pestivamente, salvo se o prazo for 
prorrogado pelo juiz.

CAPÍTULO IV

DA SUCESSÃO DAS PARTES E DOS 
PROCURADORES

Art. 108. No curso do processo, so-
mente é lícita a sucessão voluntária 
das partes nos casos expressos em lei.

Art. 109. A alienação da coisa ou do 
direito litigioso por ato entre vivos, a 
título particular, não altera a legitimi-
dade das partes.

§ 1º O adquirente ou cessioná-
rio não poderá ingressar em juízo, 

sucedendo o alienante ou cedente, 
sem que o consinta a parte contrária.

§ 2º O adquirente ou cessionário 
poderá intervir no processo como as-
sistente litisconsorcial do alienante 
ou cedente.

§ 3º Estendem-se os efeitos da sen-
tença proferida entre as partes origi-
nárias ao adquirente ou cessionário.

Art. 110. Ocorrendo a morte de qual-
quer das partes, dar-se-á a sucessão 
pelo seu espólio ou pelos seus suces-
sores, observado o disposto no art. 
313, §§ 1º e 2º.

Art. 111. A parte que revogar o man-
dato outorgado a seu advogado cons-
tituirá, no mesmo ato, outro que assu-
ma o patrocínio da causa.

Parágrafo único. Não sendo cons-
tituído novo procurador no prazo de 
15 (quinze) dias, observar-se-á o dis-
posto no art. 76.

Art. 112. O advogado poderá renun-
ciar ao mandato a qualquer tempo, 
provando, na forma prevista neste 
Código, que comunicou a renúncia 
ao mandante, a fim de que este no-
meie sucessor.

§ 1º Durante os 10 (dez) dias se-
guintes, o advogado continuará a re-
presentar o mandante, desde que ne-
cessário para lhe evitar prejuízo

§ 2º Dispensa-se a comunicação 
referida no caput quando a procura-
ção tiver sido outorgada a vários ad-
vogados e a parte continuar represen-
tada por outro, apesar da renúncia.

(...)

TÍTULO III

DA INTERVENÇÃO DE TERCEIROS

(...)

CAPÍTULO V

DO AMICUS CURIAE

Art. 138. O juiz ou o relator, consi-
derando a relevância da matéria, a 
especificidade do tema objeto da 
demanda ou a repercussão social da 
controvérsia, poderá, por decisão irre-
corrível, de ofício ou a requerimento 
das partes ou de quem pretenda ma-
nifestar-se, solicitar ou admitir a par-
ticipação de pessoa natural ou jurídi-
ca, órgão ou entidade especializada, 
com representatividade adequada, 
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no prazo de 15 (quinze) dias de sua 
intimação.

§ 1º A intervenção de que trata o 
caput não implica alteração de com-
petência nem autoriza a interposição 
de recursos, ressalvadas a oposição 
de embargos de declaração e a hipó-
tese do § 3º.

§ 2º Caberá ao juiz ou ao relator, 
na decisão que solicitar ou admitir 
a intervenção, definir os poderes do 
amicus curiae.

§ 3º O amicus curiae pode recorrer 
da decisão que julgar o incidente de 
resolução de demandas repetitivas.

TÍTULO IV

DO JUIZ E DOS AUXILIARES DA 
JUSTIÇA

CAPÍTULO I

DOS PODERES, DOS DEVERES E DA 
RESPONSABILIDADE DO JUIZ

Art. 139. O juiz dirigirá o processo 
conforme as disposições deste Códi-
go, incumbindo-lhe:

I - assegurar às partes igualdade de 
tratamento;

II - velar pela duração razoável do 
processo;

III - prevenir ou reprimir qualquer 
ato contrário à dignidade da justiça 
e indeferir postulações meramente 
protelatórias;

IV - determinar todas as medidas 
indutivas, coercitivas, mandamen-
tais ou sub-rogatórias necessárias 
para assegurar o cumprimento de or-
dem judicial, inclusive nas ações que 
tenham por objeto prestação pecu-
niária;

V - promover, a qualquer tempo, a 
autocomposição, preferencialmente 
com auxílio de conciliadores e media-
dores judiciais;

VI - dilatar os prazos processuais 
e alterar a ordem de produção dos 
meios de prova, adequando-os às 
necessidades do conflito de modo a 
conferir maior efetividade à tutela do 
direito;

VII - exercer o poder de polícia, re-
quisitando, quando necessário, força 
policial, além da segurança interna 
dos fóruns e tribunais;

VIII - determinar, a qualquer 

tempo, o comparecimento pessoal 
das partes, para inquiri-las sobre os 
fatos da causa, hipótese em que não 
incidirá a pena de confesso;

IX - determinar o suprimento de 
pressupostos processuais e o sane-
amento de outros vícios processuais;

X - quando se deparar com diver-
sas demandas individuais repetitivas, 
oficiar o Ministério Público, a Defenso-
ria Pública e, na medida do possível, 
outros legitimados a que se referem o 
art. 5º da Lei nº 7.347, de 24 de julho 
de 1985, e o art. 82 da Lei nº 8.078, de 
11 de setembro de 1990, para, se for o 
caso, promover a propositura da ação 
coletiva respectiva.

Parágrafo único. A dilação de pra-
zos prevista no inciso VI somente 
pode ser determinada antes de en-
cerrado o prazo regular.

Art. 140. O juiz não se exime de deci-
dir sob a alegação de lacuna ou obs-
curidade do ordenamento jurídico.

Parágrafo único. O juiz só decidi-
rá por equidade nos casos previstos 
em lei.

Art. 141. O juiz decidirá o mérito 
nos limites propostos pelas partes, 
sendo-lhe vedado conhecer de ques-
tões não suscitadas a cujo respeito a 
lei exige iniciativa da parte.

Art. 142. Convencendo-se, pelas cir-
cunstâncias, de que autor e réu se ser-
viram do processo para praticar ato si-
mulado ou conseguir fim vedado por 
lei, o juiz proferirá decisão que impe-
ça os objetivos das partes, aplicando, 
de ofício, as penalidades da litigância 
de má-fé.

Art. 143. O juiz responderá, civil e 
regressivamente, por perdas e danos 
quando:

I - no exercício de suas funções, 
proceder com dolo ou fraude;

II - recusar, omitir ou retardar, sem 
justo motivo, providência que deva 
ordenar de ofício ou a requerimento 
da parte.

Parágrafo único. As hipóteses pre-
vistas no inciso II somente serão ve-
rificadas depois que a parte requerer 
ao juiz que determine a providência e 
o requerimento não for apreciado no 
prazo de 10 (dez) dias.

CAPÍTULO II

DOS IMPEDIMENTOS E DA 
SUSPEIÇÃO

Art. 144. Há impedimento do juiz, 
sendo-lhe vedado exercer suas fun-
ções no processo:

I - em que interveio como manda-
tário da parte, oficiou como perito, 
funcionou como membro do Minis-
tério Público ou prestou depoimento 
como testemunha;

II - de que conheceu em outro 
grau de jurisdição, tendo proferido 
decisão;

III - quando nele estiver postulan-
do, como defensor público, advoga-
do ou membro do Ministério Públi-
co, seu cônjuge ou companheiro, ou 
qualquer parente, consanguíneo ou 
afim, em linha reta ou colateral, até 
o terceiro grau, inclusive;

IV - quando for parte no processo 
ele próprio, seu cônjuge ou compa-
nheiro, ou parente, consanguíneo ou 
afim, em linha reta ou colateral, até o 
terceiro grau, inclusive;

V - quando for sócio ou membro de 
direção ou de administração de pes-
soa jurídica parte no processo;

VI - quando for herdeiro presunti-
vo, donatário ou empregador de qual-
quer das partes;

VII - em que figure como parte ins-
tituição de ensino com a qual tenha 
relação de emprego ou decorrente 
de contrato de prestação de serviços;

VIII - em que figure como parte 
cliente do escritório de advocacia de 
seu cônjuge, companheiro ou paren-
te, consanguíneo ou afim, em linha 
reta ou colateral, até o terceiro grau, 
inclusive, mesmo que patrocinado 
por advogado de outro escritório;

IX - quando promover ação contra 
a parte ou seu advogado.

§ 1º Na hipótese do inciso III, o im-
pedimento só se verifica quando o 
defensor público, o advogado ou o 
membro do Ministério Público já in-
tegrava o processo antes do início da 
atividade judicante do juiz.

§ 2º É vedada a criação de fato su-
perveniente a fim de caracterizar im-
pedimento do juiz.

§ 3º O impedimento previsto no 



PARTE V - LEGISLAÇÃO FEDERAL CORRELATA X

.
.

.
.

.
.

.
.

815V A D E  M E C U M  D A  D E F E N S O R I A  P Ú B L I C A . . . . . . . .

P
A

R
T

E
 V

 -
 F

E
D

E
R

A
L

inciso III também se verifica no caso 
de mandato conferido a membro de 
escritório de advocacia que tenha em 
seus quadros advogado que individu-
almente ostente a condição nele pre-
vista, mesmo que não intervenha di-
retamente no processo.

Art. 145. Há suspeição do juiz:

I - amigo íntimo ou inimigo de 
qualquer das partes ou de seus ad-
vogados;

II - que receber presentes de pes-
soas que tiverem interesse na causa 
antes ou depois de iniciado o proces-
so, que aconselhar alguma das par-
tes acerca do objeto da causa ou que 
subministrar meios para atender às 
despesas do litígio;

III - quando qualquer das partes for 
sua credora ou devedora, de seu côn-
juge ou companheiro ou de parentes 
destes, em linha reta até o terceiro 
grau, inclusive;

IV - interessado no julgamento do 
processo em favor de qualquer das 
partes.

§ 1º Poderá o juiz declarar-se sus-
peito por motivo de foro íntimo, sem 
necessidade de declarar suas razões.

§ 2º Será ilegítima a alegação de 
suspeição quando:

I - houver sido provocada por 
quem a alega;

II - a parte que a alega houver pra-
ticado ato que signifique manifesta 
aceitação do arguido.

Art. 146. No prazo de 15 (quinze) 
dias, a contar do conhecimento do 
fato, a parte alegará o impedimento 
ou a suspeição, em petição específica 
dirigida ao juiz do processo, na qual 
indicará o fundamento da recusa, po-
dendo instruí-la com documentos em 
que se fundar a alegação e com rol de 
testemunhas.

§ 1º Se reconhecer o impedimento 
ou a suspeição ao receber a petição, 
o juiz ordenará imediatamente a re-
messa dos autos a seu substituto le-
gal, caso contrário, determinará a au-
tuação em apartado da petição e, no 
prazo de 15 (quinze) dias, apresentará 
suas razões, acompanhadas de docu-
mentos e de rol de testemunhas, se 
houver, ordenando a remessa do in-
cidente ao tribunal.

§ 2º Distribuído o incidente, o re-
lator deverá declarar os seus efeitos, 
sendo que, se o incidente for recebi-
do:

I - sem efeito suspensivo, o proces-
so voltará a correr;

II - com efeito suspensivo, o pro-
cesso permanecerá suspenso até o 
julgamento do incidente.

§ 3º Enquanto não for declarado o 
efeito em que é recebido o inciden-
te ou quando este for recebido com 
efeito suspensivo, a tutela de urgên-
cia será requerida ao substituto legal.

§ 4º Verificando que a alegação de 
impedimento ou de suspeição é im-
procedente, o tribunal rejeitá-la-á.

§ 5º Acolhida a alegação, tratando-
-se de impedimento ou de manifesta 
suspeição, o tribunal condenará o juiz 
nas custas e remeterá os autos ao seu 
substituto legal, podendo o juiz recor-
rer da decisão.

§ 6º Reconhecido o impedimen-
to ou a suspeição, o tribunal fixará o 
momento a partir do qual o juiz não 
poderia ter atuado.

§ 7º O tribunal decretará a nuli-
dade dos atos do juiz, se praticados 
quando já presente o motivo de im-
pedimento ou de suspeição.

Art. 147. Quando 2 (dois) ou mais 
juízes forem parentes, consanguíne-
os ou afins, em linha reta ou colateral, 
até o terceiro grau, inclusive, o primei-
ro que conhecer do processo impede 
que o outro nele atue, caso em que o 
segundo se escusará, remetendo os 
autos ao seu substituto legal.

Art. 148. Aplicam-se os motivos de 
impedimento e de suspeição:

I - ao membro do Ministério Pú-
blico;

II - aos auxiliares da justiça;

III - aos demais sujeitos imparciais 
do processo.

§ 1º A parte interessada deverá ar-
guir o impedimento ou a suspeição, 
em petição fundamentada e devida-
mente instruída, na primeira oportu-
nidade em que lhe couber falar nos 
autos.

§ 2º O juiz mandará processar o in-
cidente em separado e sem suspen-
são do processo, ouvindo o arguido 

no prazo de 15 (quinze) dias e facul-
tando a produção de prova, quando 
necessária.

§ 3º Nos tribunais, a arguição a que 
se refere o § 1º será disciplinada pelo 
regimento interno.

§ 4º O disposto nos §§ 1º e 2º não 
se aplica à arguição de impedimento 
ou de suspeição de testemunha.

CAPÍTULO III

DOS AUXILIARES DA JUSTIÇA

Art. 149. São auxiliares da Justiça, 
além de outros cujas atribuições se-
jam determinadas pelas normas de 
organização judiciária, o escrivão, o 
chefe de secretaria, o oficial de justi-
ça, o perito, o depositário, o adminis-
trador, o intérprete, o tradutor, o me-
diador, o conciliador judicial, o parti-
dor, o distribuidor, o contabilista e o 
regulador de avarias.

Seção I

Do Escrivão, do Chefe de 
Secretaria e do Oficial de Justiça

Art. 150. Em cada juízo haverá um 
ou mais ofícios de justiça, cujas atri-
buições serão determinadas pelas 
normas de organização judiciária.

Art. 151. Em cada comarca, seção ou 
subseção judiciária haverá, no míni-
mo, tantos oficiais de justiça quantos 
sejam os juízos.

Art. 152. Incumbe ao escrivão ou ao 
chefe de secretaria:

I - redigir, na forma legal, os ofícios, 
os mandados, as cartas precatórias e 
os demais atos que pertençam ao seu 
ofício;

II - efetivar as ordens judiciais, rea-
lizar citações e intimações, bem como 
praticar todos os demais atos que lhe 
forem atribuídos pelas normas de or-
ganização judiciária;

III - comparecer às audiências ou, 
não podendo fazê-lo, designar servi-
dor para substituí-lo;

IV - manter sob sua guarda e res-
ponsabilidade os autos, não permi-
tindo que saiam do cartório, exceto:

a) quando tenham de seguir à con-
clusão do juiz;

b) com vista a procurador, à Defen-
soria Pública, ao Ministério Público ou 
à Fazenda Pública;
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c) quando devam ser remetidos ao 
contabilista ou ao partidor;

d) quando forem remetidos a ou-
tro juízo em razão da modificação da 
competência;

V - fornecer certidão de qualquer 
ato ou termo do processo, indepen-
dentemente de despacho, observa-
das as disposições referentes ao se-
gredo de justiça;

VI - praticar, de ofício, os atos me-
ramente ordinatórios.

§ 1º O juiz titular editará ato a fim 
de regulamentar a atribuição prevista 
no inciso VI.

§ 2º No impedimento do escrivão 
ou chefe de secretaria, o juiz convoca-
rá substituto e, não o havendo, nome-
ará pessoa idônea para o ato.

(...)

Seção V

Dos Conciliadores e Mediadores 
Judiciais

Art. 165. Os tribunais criarão centros 
judiciários de solução consensual de 
conflitos, responsáveis pela realiza-
ção de sessões e audiências de con-
ciliação e mediação e pelo desenvol-
vimento de programas destinados a 
auxiliar, orientar e estimular a auto-
composição.

§ 1º A composição e a organização 
dos centros serão definidas pelo res-
pectivo tribunal, observadas as nor-
mas do Conselho Nacional de Justiça.

§ 2º O conciliador, que atuará pre-
ferencialmente nos casos em que 
não houver vínculo anterior entre as 
partes, poderá sugerir soluções para 
o litígio, sendo vedada a utilização 
de qualquer tipo de constrangimen-
to ou intimidação para que as partes 
conciliem.

§ 3º O mediador, que atuará prefe-
rencialmente nos casos em que hou-
ver vínculo anterior entre as partes, 
auxiliará aos interessados a compre-
ender as questões e os interesses em 
conflito, de modo que eles possam, 
pelo restabelecimento da comunica-
ção, identificar, por si próprios, solu-
ções consensuais que gerem benefí-
cios mútuos.

Art. 166. A conciliação e a media-
ção são informadas pelos princípios 

da independência, da imparcialidade, 
da autonomia da vontade, da confi-
dencialidade, da oralidade, da infor-
malidade e da decisão informada.

§ 1º A confidencialidade estende-
-se a todas as informações produzi-
das no curso do procedimento, cujo 
teor não poderá ser utilizado para fim 
diverso daquele previsto por expressa 
deliberação das partes.

§ 2º Em razão do dever de sigilo, 
inerente às suas funções, o conci-
liador e o mediador, assim como os 
membros de suas equipes, não pode-
rão divulgar ou depor acerca de fatos 
ou elementos oriundos da concilia-
ção ou da mediação.

§ 3º Admite-se a aplicação de téc-
nicas negociais, com o objetivo de 
proporcionar ambiente favorável à 
autocomposição.

§ 4º A mediação e a conciliação 
serão regidas conforme a livre auto-
nomia dos interessados, inclusive no 
que diz respeito à definição das regras 
procedimentais.

Art. 167. Os conciliadores, os media-
dores e as câmaras privadas de conci-
liação e mediação serão inscritos em 
cadastro nacional e em cadastro de 
tribunal de justiça ou de tribunal re-
gional federal, que manterá registro 
de profissionais habilitados, com in-
dicação de sua área profissional.

§ 1º Preenchendo o requisito da 
capacitação mínima, por meio de 
curso realizado por entidade creden-
ciada, conforme parâmetro curricu-
lar definido pelo Conselho Nacional 
de Justiça em conjunto com o Mi-
nistério da Justiça, o conciliador ou 
o mediador, com o respectivo certifi-
cado, poderá requerer sua inscrição 
no cadastro nacional e no cadastro 
de tribunal de justiça ou de tribunal 
regional federal.

§ 2º Efetivado o registro, que pode-
rá ser precedido de concurso público, 
o tribunal remeterá ao diretor do foro 
da comarca, seção ou subseção judi-
ciária onde atuará o conciliador ou o 
mediador os dados necessários para 
que seu nome passe a constar da res-
pectiva lista, a ser observada na distri-
buição alternada e aleatória, respeita-
do o princípio da igualdade dentro da 
mesma área de atuação profissional.

§ 3º Do credenciamento das 

câmaras e do cadastro de concilia-
dores e mediadores constarão todos 
os dados relevantes para a sua atua-
ção, tais como o número de processos 
de que participou, o sucesso ou insu-
cesso da atividade, a matéria sobre a 
qual versou a controvérsia, bem como 
outros dados que o tribunal julgar re-
levantes.

§ 4º Os dados colhidos na forma 
do § 3º serão classificados sistemati-
camente pelo tribunal, que os publi-
cará, ao menos anualmente, para co-
nhecimento da população e para fins 
estatísticos e de avaliação da conci-
liação, da mediação, das câmaras pri-
vadas de conciliação e de mediação, 
dos conciliadores e dos mediadores.

§ 5º Os conciliadores e mediado-
res judiciais cadastrados na forma do 
caput, se advogados, estarão impedi-
dos de exercer a advocacia nos juízos 
em que desempenhem suas funções.

§ 6º O tribunal poderá optar pela 
criação de quadro próprio de conci-
liadores e mediadores, a ser preenchi-
do por concurso público de provas e 
títulos, observadas as disposições 
deste Capítulo.

Art. 168. As partes podem escolher, 
de comum acordo, o conciliador, o 
mediador ou a câmara privada de 
conciliação e de mediação.

§ 1º O conciliador ou mediador es-
colhido pelas partes poderá ou não 
estar cadastrado no tribunal.

§ 2º Inexistindo acordo quanto à 
escolha do mediador ou conciliador, 
haverá distribuição entre aqueles ca-
dastrados no registro do tribunal, ob-
servada a respectiva formação.

§ 3º Sempre que recomendável, 
haverá a designação de mais de um 
mediador ou conciliador.

Art. 169. Ressalvada a hipótese do 
art. 167, § 6º, o conciliador e o media-
dor receberão pelo seu trabalho re-
muneração prevista em tabela fixada 
pelo tribunal, conforme parâmetros 
estabelecidos pelo Conselho Nacio-
nal de Justiça.

§ 1º A mediação e a conciliação 
podem ser realizadas como traba-
lho voluntário, observada a legisla-
ção pertinente e a regulamentação 
do tribunal.

§ 2º Os tribunais determinarão o 
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percentual de audiências não remu-
neradas que deverão ser suportadas 
pelas câmaras privadas de concilia-
ção e mediação, com o fim de atender 
aos processos em que deferida gratui-
dade da justiça, como contrapartida 
de seu credenciamento.

Art. 170. No caso de impedimento, o 
conciliador ou mediador o comunica-
rá imediatamente, de preferência por 
meio eletrônico, e devolverá os autos 
ao juiz do processo ou ao coordena-
dor do centro judiciário de solução de 
conflitos, devendo este realizar nova 
distribuição.

Parágrafo único. Se a causa de 
impedimento for apurada quando já 
iniciado o procedimento, a atividade 
será interrompida, lavrando-se ata 
com relatório do ocorrido e solicita-
ção de distribuição para novo conci-
liador ou mediador.

Art. 171. No caso de impossibilidade 
temporária do exercício da função, o 
conciliador ou mediador informará o 
fato ao centro, preferencialmente por 
meio eletrônico, para que, durante o 
período em que perdurar a impossi-
bilidade, não haja novas distribuições

Art. 172. O conciliador e o media-
dor ficam impedidos, pelo prazo de 1 
(um) ano, contado do término da úl-
tima audiência em que atuaram, de 
assessorar, representar ou patrocinar 
qualquer das partes.

Art. 173. Será excluído do cadastro 
de conciliadores e mediadores aque-
le que:

I - agir com dolo ou culpa na con-
dução da conciliação ou da mediação 
sob sua responsabilidade ou violar 
qualquer dos deveres decorrentes do 
art. 166, §§ 1º e 2o;

II - atuar em procedimento de me-
diação ou conciliação, apesar de im-
pedido ou suspeito.

§ 1º Os casos previstos neste arti-
go serão apurados em processo ad-
ministrativo.

§ 2º O juiz do processo ou o juiz co-
ordenador do centro de conciliação 
e mediação, se houver, verificando 
atuação inadequada do mediador ou 
conciliador, poderá afastá-lo de suas 
atividades por até 180 (cento e oiten-
ta) dias, por decisão fundamentada, 
informando o fato imediatamente ao 

tribunal para instauração do respecti-
vo processo administrativo.

Art. 174. A União, os Estados, o Dis-
trito Federal e os Municípios criarão 
câmaras de mediação e conciliação, 
com atribuições relacionadas à solu-
ção consensual de conflitos no âmbi-
to administrativo, tais como:

I - dirimir conflitos envolvendo ór-
gãos e entidades da administração 
pública;

II - avaliar a admissibilidade dos 
pedidos de resolução de conflitos, 
por meio de conciliação, no âmbito 
da administração pública;

III - promover, quando couber, a 
celebração de termo de ajustamento 
de conduta.

Art. 175. As disposições desta Seção 
não excluem outras formas de conci-
liação e mediação extrajudiciais vin-
culadas a órgãos institucionais ou 
realizadas por intermédio de profis-
sionais independentes, que poderão 
ser regulamentadas por lei específica.

Parágrafo único. Os dispositivos 
desta Seção aplicam-se, no que cou-
ber, às câmaras privadas de concilia-
ção e mediação.

(...)

TÍTULO VII

DA DEFENSORIA PÚBLICA

Art. 185. A Defensoria Pública exer-
cerá a orientação jurídica, a promo-
ção dos direitos humanos e a defesa 
dos direitos individuais e coletivos 
dos necessitados, em todos os graus, 
de forma integral e gratuita.

Art. 186. A Defensoria Pública gozará 
de prazo em dobro para todas as suas 
manifestações processuais.

§ 1º O prazo tem início com a inti-
mação pessoal do defensor público, 
nos termos do art. 183, § 1º.

§ 2º A requerimento da Defenso-
ria Pública, o juiz determinará a inti-
mação pessoal da parte patrocinada 
quando o ato processual depender 
de providência ou informação que 
somente por ela possa ser realizada 
ou prestada.

§ 3º O disposto no caput aplica-se 
aos escritórios de prática jurídica das 
faculdades de Direito reconhecidas 
na forma da lei e às entidades que 

prestam assistência jurídica gratuita 
em razão de convênios firmados com 
a Defensoria Pública.

§ 4º Não se aplica o benefício da 
contagem em dobro quando a lei es-
tabelecer, de forma expressa, prazo 
próprio para a Defensoria Pública.

Art. 187. O membro da Defensoria 
Pública será civil e regressivamente 
responsável quando agir com dolo ou 
fraude no exercício de suas funções.

LIVRO IV

DOS ATOS PROCESSUAIS

TÍTULO I

DA FORMA, DO TEMPO E DO LUGAR 
DOS ATOS PROCESSUAIS

(...)

CAPÍTULO III

DOS PRAZOS

Seção I

Disposições Gerais

Art. 218. Os atos processuais serão 
realizados nos prazos prescritos em 
lei.

§ 1º Quando a lei for omissa, o juiz 
determinará os prazos em considera-
ção à complexidade do ato.

§ 2º Quando a lei ou o juiz não de-
terminar prazo, as intimações somen-
te obrigarão a comparecimento após 
decorridas 48 (quarenta e oito) horas.

§ 3º Inexistindo preceito legal ou 
prazo determinado pelo juiz, será de 
5 (cinco) dias o prazo para a prática de 
ato processual a cargo da parte.

§ 4º Será considerado tempestivo 
o ato praticado antes do termo inicial 
do prazo.

Art. 219. Na contagem de prazo em 
dias, estabelecido por lei ou pelo 
juiz, computar-se-ão somente os 
dias úteis.

Parágrafo único. O disposto neste 
artigo aplica-se somente aos prazos 
processuais.

Art. 220. Suspende-se o curso do 
prazo processual nos dias compre-
endidos entre 20 de dezembro e 20 
de janeiro, inclusive.

§ 1º Ressalvadas as férias indivi-
duais e os feriados instituídos por lei, 
os juízes, os membros do Ministério 
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Público, da Defensoria Pública e da 
Advocacia Pública e os auxiliares da 
Justiça exercerão suas atribuições 
durante o período previsto no caput.

§ 2º Durante a suspensão do prazo, 
não se realizarão audiências nem ses-
sões de julgamento.

Art. 221. Suspende-se o curso do 
prazo por obstáculo criado em detri-
mento da parte ou ocorrendo qual-
quer das hipóteses do art. 313, deven-
do o prazo ser restituído por tempo 
igual ao que faltava para sua comple-
mentação.

Parágrafo único. Suspendem-se 
os prazos durante a execução de pro-
grama instituído pelo Poder Judiciá-
rio para promover a autocomposição, 
incumbindo aos tribunais especificar, 
com antecedência, a duração dos tra-
balhos.

Art. 222. Na comarca, seção ou 
subseção judiciária onde for difícil o 
transporte, o juiz poderá prorrogar os 
prazos por até 2 (dois) meses.

§ 1º Ao juiz é vedado reduzir pra-
zos peremptórios sem anuência das 
partes.

§ 2º Havendo calamidade pública, 
o limite previsto no caput para prorro-
gação de prazos poderá ser excedido.

Art. 223. Decorrido o prazo, extin-
gue-se o direito de praticar ou de 
emendar o ato processual, indepen-
dentemente de declaração judicial, 
ficando assegurado, porém, à parte 
provar que não o realizou por justa 
causa.

§ 1º Considera-se justa causa o 
evento alheio à vontade da parte e 
que a impediu de praticar o ato por 
si ou por mandatário.

§ 2º Verificada a justa causa, o juiz 
permitirá à parte a prática do ato no 
prazo que lhe assinar.

Art. 224. Salvo disposição em con-
trário, os prazos serão contados ex-
cluindo o dia do começo e incluindo 
o dia do vencimento.

§ 1º Os dias do começo e do venci-
mento do prazo serão protraídos para 
o primeiro dia útil seguinte, se coinci-
direm com dia em que o expediente 
forense for encerrado antes ou inicia-
do depois da hora normal ou houver 
indisponibilidade da comunicação 

eletrônica.

§ 2º Considera-se como data de 
publicação o primeiro dia útil seguin-
te ao da disponibilização da informa-
ção no Diário da Justiça eletrônico.

§ 3º A contagem do prazo terá iní-
cio no primeiro dia útil que seguir ao 
da publicação.

Art. 225. A parte poderá renunciar 
ao prazo estabelecido exclusivamen-
te em seu favor, desde que o faça de 
maneira expressa.

Art. 226. O juiz proferirá:

I - os despachos no prazo de 5 (cin-
co) dias;

II - as decisões interlocutórias no 
prazo de 10 (dez) dias;

III - as sentenças no prazo de 30 
(trinta) dias.

Art. 227. Em qualquer grau de juris-
dição, havendo motivo justificado, 
pode o juiz exceder, por igual tempo, 
os prazos a que está submetido.

Art. 228. Incumbirá ao serventuário 
remeter os autos conclusos no prazo 
de 1 (um) dia e executar os atos pro-
cessuais no prazo de 5 (cinco) dias, 
contado da data em que:

I - houver concluído o ato proces-
sual anterior, se lhe foi imposto pela 
lei;

II - tiver ciência da ordem, quando 
determinada pelo juiz.

§ 1º Ao receber os autos, o serven-
tuário certificará o dia e a hora em 
que teve ciência da ordem referida 
no inciso II.

§ 2º Nos processos em autos ele-
trônicos, a juntada de petições ou 
de manifestações em geral ocorrerá 
de forma automática, independen-
temente de ato de serventuário da 
justiça.

Art. 229. Os litisconsortes que tive-
rem diferentes procuradores, de es-
critórios de advocacia distintos, terão 
prazos contados em dobro para todas 
as suas manifestações, em qualquer 
juízo ou tribunal, independentemente 
de requerimento.

§ 1º Cessa a contagem do prazo 
em dobro se, havendo apenas 2 (dois) 
réus, é oferecida defesa por apenas 
um deles.

§ 2º Não se aplica o disposto no 
caput aos processos em autos ele-
trônicos.

Art. 230. O prazo para a parte, o pro-
curador, a Advocacia Pública, a Defen-
soria Pública e o Ministério Público 
será contado da citação, da intima-
ção ou da notificação.

Art. 231. Salvo disposição em sen-
tido diverso, considera-se dia do co-
meço do prazo:

I - a data de juntada aos autos do 
aviso de recebimento, quando a cita-
ção ou a intimação for pelo correio;

II - a data de juntada aos autos do 
mandado cumprido, quando a cita-
ção ou a intimação for por oficial de 
justiça;

III - a data de ocorrência da cita-
ção ou da intimação, quando ela se 
der por ato do escrivão ou do chefe 
de secretaria;

IV - o dia útil seguinte ao fim da 
dilação assinada pelo juiz, quando a 
citação ou a intimação for por edital;

V - o dia útil seguinte à consulta ao 
teor da citação ou da intimação ou ao 
término do prazo para que a consulta 
se dê, quando a citação ou a intima-
ção for eletrônica;

VI - a data de juntada do comuni-
cado de que trata o art. 232 ou, não 
havendo esse, a data de juntada da 
carta aos autos de origem devida-
mente cumprida, quando a citação 
ou a intimação se realizar em cum-
primento de carta;

VII - a data de publicação, quando 
a intimação se der pelo Diário da Jus-
tiça impresso ou eletrônico;

VIII - o dia da carga, quando a in-
timação se der por meio da retirada 
dos autos, em carga, do cartório ou 
da secretaria.

§ 1º Quando houver mais de um 
réu, o dia do começo do prazo para 
contestar corresponderá à última das 
datas a que se referem os incisos I a 
VI do caput.

§ 2º Havendo mais de um intima-
do, o prazo para cada um é contado 
individualmente.

§ 3º Quando o ato tiver de ser pra-
ticado diretamente pela parte ou por 
quem, de qualquer forma, participe 
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do processo, sem a intermediação 
de representante judicial, o dia do co-
meço do prazo para cumprimento da 
determinação judicial corresponderá 
à data em que se der a comunicação.

§ 4º Aplica-se o disposto no inciso 
II do caput à citação com hora certa.

Art. 232. Nos atos de comunicação 
por carta precatória, rogatória ou de 
ordem, a realização da citação ou da 
intimação será imediatamente infor-
mada, por meio eletrônico, pelo juiz 
deprecado ao juiz deprecante.

Seção II

Da Verificação dos Prazos e das 
Penalidades

Art. 233. Incumbe ao juiz verificar 
se o serventuário excedeu, sem moti-
vo legítimo, os prazos estabelecidos 
em lei.

§ 1º Constatada a falta, o juiz orde-
nará a instauração de processo admi-
nistrativo, na forma da lei.

§ 2º Qualquer das partes, o Minis-
tério Público ou a Defensoria Pública 
poderá representar ao juiz contra o 
serventuário que injustificadamen-
te exceder os prazos previstos em lei.

Art. 234. Os advogados públicos 
ou privados, o defensor público e o 
membro do Ministério Público devem 
restituir os autos no prazo do ato a ser 
praticado.

§ 1º É lícito a qualquer interessado 
exigir os autos do advogado que exce-
der prazo legal.

§ 2º Se, intimado, o advogado não 
devolver os autos no prazo de 3 (três) 
dias, perderá o direito à vista fora de 
cartório e incorrerá em multa corres-
pondente à metade do salário-míni-
mo.

§ 3º Verificada a falta, o juiz comu-
nicará o fato à seção local da Ordem 
dos Advogados do Brasil para proce-
dimento disciplinar e imposição de 
multa.

§ 4º Se a situação envolver mem-
bro do Ministério Público, da Defenso-
ria Pública ou da Advocacia Pública, a 
multa, se for o caso, será aplicada ao 
agente público responsável pelo ato.

§ 5º Verificada a falta, o juiz co-
municará o fato ao órgão competen-
te responsável pela instauração de 
procedimento disciplinar contra o 

membro que atuou no feito.

Art. 235. Qualquer parte, o Ministé-
rio Público ou a Defensoria Pública 
poderá representar ao corregedor do 
tribunal ou ao Conselho Nacional de 
Justiça contra juiz ou relator que in-
justificadamente exceder os prazos 
previstos em lei, regulamento ou re-
gimento interno.

§ 1º Distribuída a representação ao 
órgão competente e ouvido previa-
mente o juiz, não sendo caso de ar-
quivamento liminar, será instaurado 
procedimento para apuração da res-
ponsabilidade, com intimação do re-
presentado por meio eletrônico para, 
querendo, apresentar justificativa no 
prazo de 15 (quinze) dias.

§ 2º Sem prejuízo das sanções ad-
ministrativas cabíveis, em até 48 (qua-
renta e oito) horas após a apresenta-
ção ou não da justificativa de que tra-
ta o § 1º, se for o caso, o corregedor 
do tribunal ou o relator no Conselho 
Nacional de Justiça determinará a 
intimação do representado por meio 
eletrônico para que, em 10 (dez) dias, 
pratique o ato.

§ 3º Mantida a inércia, os autos se-
rão remetidos ao substituto legal do 
juiz ou do relator contra o qual se re-
presentou para decisão em 10 (dez) 
dias.

TÍTULO II

DA COMUNICAÇÃO DOS ATOS 
PROCESSUAIS

(...)

CAPÍTULO II

DA CITAÇÃO

Art. 238. Citação é o ato pelo qual 
são convocados o réu, o executado ou 
o interessado para integrar a relação 
processual.

Art. 239. Para a validade do processo 
é indispensável a citação do réu ou do 
executado, ressalvadas as hipóteses 
de indeferimento da petição inicial ou 
de improcedência liminar do pedido.

§ 1º O comparecimento espontâ-
neo do réu ou do executado supre a 
falta ou a nulidade da citação, fluindo 
a partir desta data o prazo para apre-
sentação de contestação ou de em-
bargos à execução.

§ 2º Rejeitada a alegação de nuli-
dade, tratando-se de processo de:

I - conhecimento, o réu será consi-
derado revel;

II - execução, o feito terá segui-
mento.

Art. 240. A citação válida, ainda 
quando ordenada por juízo incom-
petente, induz litispendência, torna 
litigiosa a coisa e constitui em mora 
o devedor, ressalvado o disposto nos 
arts. 397 e 398 da Lei nº 10.406, de 10 
de janeiro de 2002 (Código Civil).

§ 1º A interrupção da prescrição, 
operada pelo despacho que ordena 
a citação, ainda que proferido por ju-
ízo incompetente, retroagirá à data de 
propositura da ação.

§ 2º Incumbe ao autor adotar, no 
prazo de 10 (dez) dias, as providências 
necessárias para viabilizar a citação, 
sob pena de não se aplicar o dispos-
to no § 1º.

§ 3º A parte não será prejudicada 
pela demora imputável exclusiva-
mente ao serviço judiciário.

§ 4º O efeito retroativo a que se re-
fere o § 1º aplica-se à decadência e 
aos demais prazos extintivos previs-
tos em lei.

Art. 241. Transitada em julgado a 
sentença de mérito proferida em fa-
vor do réu antes da citação, incumbe 
ao escrivão ou ao chefe de secretaria 
comunicar-lhe o resultado do julga-
mento.

Art. 242. A citação será pessoal, po-
dendo, no entanto, ser feita na pessoa 
do representante legal ou do procu-
rador do réu, do executado ou do in-
teressado.

§ 1º Na ausência do citando, a cita-
ção será feita na pessoa de seu man-
datário, administrador, preposto ou 
gerente, quando a ação se originar 
de atos por eles praticados.

§ 2º O locador que se ausentar do 
Brasil sem cientificar o locatário de 
que deixou, na localidade onde esti-
ver situado o imóvel, procurador com 
poderes para receber citação será ci-
tado na pessoa do administrador do 
imóvel encarregado do recebimento 
dos aluguéis, que será considerado 
habilitado para representar o loca-
dor em juízo.

§ 3º A citação da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal, dos Municí-
pios e de suas respectivas autarquias 
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e fundações de direito público será 
realizada perante o órgão de Advoca-
cia Pública responsável por sua repre-
sentação judicial.

Art. 243. A citação poderá ser feita 
em qualquer lugar em que se encon-
tre o réu, o executado ou o interes-
sado.

Parágrafo único. O militar em ser-
viço ativo será citado na unidade em 
que estiver servindo, se não for co-
nhecida sua residência ou nela não 
for encontrado.

Art. 244. Não se fará a citação, salvo 
para evitar o perecimento do direito:

I - de quem estiver participando de 
ato de culto religioso;

II - de cônjuge, de companheiro ou 
de qualquer parente do morto, con-
sanguíneo ou afim, em linha reta ou 
na linha colateral em segundo grau, 
no dia do falecimento e nos 7 (sete) 
dias seguintes;

III - de noivos, nos 3 (três) primeiros 
dias seguintes ao casamento;

IV - de doente, enquanto grave o 
seu estado.

Art. 245. Não se fará citação quan-
do se verificar que o citando é men-
talmente incapaz ou está impossibi-
litado de recebê-la.

§ 1º O oficial de justiça descreverá 
e certificará minuciosamente a ocor-
rência.

§ 2º Para examinar o citando, o 
juiz nomeará médico, que apresen-
tará laudo no prazo de 5 (cinco) dias.

§ 3º Dispensa-se a nomeação de 
que trata o § 2º se pessoa da família 
apresentar declaração do médico do 
citando que ateste a incapacidade 
deste.

§ 4º Reconhecida a impossibilida-
de, o juiz nomeará curador ao citan-
do, observando, quanto à sua esco-
lha, a preferência estabelecida em lei 
e restringindo a nomeação à causa.

§ 5º A citação será feita na pessoa 
do curador, a quem incumbirá a defe-
sa dos interesses do citando.

Art. 246. A citação será feita:

I - pelo correio;

II - por oficial de justiça;

III - pelo escrivão ou chefe de 

secretaria, se o citando comparecer 
em cartório;

IV - por edital;

V - por meio eletrônico, conforme 
regulado em lei.

§ 1º Com exceção das microempre-
sas e das empresas de pequeno por-
te, as empresas públicas e privadas 
são obrigadas a manter cadastro nos 
sistemas de processo em autos ele-
trônicos, para efeito de recebimento 
de citações e intimações, as quais se-
rão efetuadas preferencialmente por 
esse meio.

§ 2º O disposto no § 1º aplica-se à 
União, aos Estados, ao Distrito Fede-
ral, aos Municípios e às entidades da 
administração indireta.

§ 3º Na ação de usucapião de imó-
vel, os confinantes serão citados pes-
soalmente, exceto quando tiver por 
objeto unidade autônoma de prédio 
em condomínio, caso em que tal cita-
ção é dispensada.

Art. 247. A citação será feita pelo cor-
reio para qualquer comarca do país, 
exceto:

I - nas ações de estado, observado 
o disposto no art. 695, § 3º;

II - quando o citando for incapaz;

III - quando o citando for pessoa de 
direito público;

IV - quando o citando residir em lo-
cal não atendido pela entrega domici-
liar de correspondência;

V - quando o autor, justificadamen-
te, a requerer de outra forma.

Art. 248. Deferida a citação pelo cor-
reio, o escrivão ou o chefe de secre-
taria remeterá ao citando cópias da 
petição inicial e do despacho do juiz 
e comunicará o prazo para resposta, 
o endereço do juízo e o respectivo 
cartório.

§ 1º A carta será registrada para en-
trega ao citando, exigindo-lhe o car-
teiro, ao fazer a entrega, que assine 
o recibo.

§ 2º Sendo o citando pessoa jurídi-
ca, será válida a entrega do mandado 
a pessoa com poderes de gerência ge-
ral ou de administração ou, ainda, a 
funcionário responsável pelo recebi-
mento de correspondências.

§ 3º Da carta de citação no proces-

so de conhecimento constarão os re-
quisitos do art. 250.

§ 4º Nos condomínios edilícios 
ou nos loteamentos com controle 
de acesso, será válida a entrega do 
mandado a funcionário da portaria 
responsável pelo recebimento de cor-
respondência, que, entretanto, pode-
rá recusar o recebimento, se declarar, 
por escrito, sob as penas da lei, que o 
destinatário da correspondência está 
ausente.

Art. 249. A citação será feita por 
meio de oficial de justiça nas hipóte-
ses previstas neste Código ou em lei, 
ou quando frustrada a citação pelo 
correio.

Art. 250. O mandado que o oficial de 
justiça tiver de cumprir conterá:

I - os nomes do autor e do citan-
do e seus respectivos domicílios ou 
residências;

II - a finalidade da citação, com to-
das as especificações constantes da 
petição inicial, bem como a menção 
do prazo para contestar, sob pena de 
revelia, ou para embargar a execução;

III - a aplicação de sanção para o 
caso de descumprimento da ordem, 
se houver;

IV - se for o caso, a intimação do ci-
tando para comparecer, acompanha-
do de advogado ou de defensor públi-
co, à audiência de conciliação ou de 
mediação, com a menção do dia, da 
hora e do lugar do comparecimento;

V - a cópia da petição inicial, do 
despacho ou da decisão que deferir 
tutela provisória;

VI - a assinatura do escrivão ou do 
chefe de secretaria e a declaração de 
que o subscreve por ordem do juiz.

Art. 251. Incumbe ao oficial de jus-
tiça procurar o citando e, onde o en-
contrar, citá-lo:

I - lendo-lhe o mandado e entre-
gando-lhe a contrafé;

II - portando por fé se recebeu ou 
recusou a contrafé;

III - obtendo a nota de ciente ou 
certificando que o citando não a apôs 
no mandado.

Art. 252. Quando, por 2 (duas) vezes, 
o oficial de justiça houver procurado 
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o citando em seu domicílio ou resi-
dência sem o encontrar, deverá, ha-
vendo suspeita de ocultação, intimar 
qualquer pessoa da família ou, em 
sua falta, qualquer vizinho de que, no 
dia útil imediato, voltará a fim de efe-
tuar a citação, na hora que designar.

Parágrafo único. Nos condomí-
nios edilícios ou nos loteamentos 
com controle de acesso, será válida 
a intimação a que se refere o caput 
feita a funcionário da portaria respon-
sável pelo recebimento de correspon-
dência.

Art. 253. No dia e na hora designa-
dos, o oficial de justiça, independen-
temente de novo despacho, compare-
cerá ao domicílio ou à residência do 
citando a fim de realizar a diligência.

§ 1º Se o citando não estiver pre-
sente, o oficial de justiça procurará 
informar-se das razões da ausência, 
dando por feita a citação, ainda que 
o citando se tenha ocultado em ou-
tra comarca, seção ou subseção ju-
diciárias.

§ 2º A citação com hora certa será 
efetivada mesmo que a pessoa da fa-
mília ou o vizinho que houver sido in-
timado esteja ausente, ou se, embo-
ra presente, a pessoa da família ou o 
vizinho se recusar a receber o man-
dado.

§ 3º Da certidão da ocorrência, 
o oficial de justiça deixará contrafé 
com qualquer pessoa da família ou 
vizinho, conforme o caso, declaran-
do-lhe o nome.

§ 4º O oficial de justiça fará cons-
tar do mandado a advertência de 
que será nomeado curador especial 
se houver revelia.

Art. 254. Feita a citação com hora 
certa, o escrivão ou chefe de secre-
taria enviará ao réu, executado ou in-
teressado, no prazo de 10 (dez) dias, 
contado da data da juntada do man-
dado aos autos, carta, telegrama ou 
correspondência eletrônica, dando-
-lhe de tudo ciência.

Art. 255. Nas comarcas contíguas 
de fácil comunicação e nas que se si-
tuem na mesma região metropolita-
na, o oficial de justiça poderá efetuar, 
em qualquer delas, citações, intima-
ções, notificações, penhoras e quais-
quer outros atos executivos.

Art. 256. A citação por edital será 
feita:

I - quando desconhecido ou incer-
to o citando;

II - quando ignorado, incerto ou 
inacessível o lugar em que se encon-
trar o citando;

III - nos casos expressos em lei.

§ 1º Considera-se inacessível, para 
efeito de citação por edital, o país 
que recusar o cumprimento de carta 
rogatória.

§ 2º No caso de ser inacessível o lu-
gar em que se encontrar o réu, a notí-
cia de sua citação será divulgada tam-
bém pelo rádio, se na comarca houver 
emissora de radiodifusão.

§ 3º O réu será considerado em lo-
cal ignorado ou incerto se infrutíferas 
as tentativas de sua localização, inclu-
sive mediante requisição pelo juízo de 
informações sobre seu endereço nos 
cadastros de órgãos públicos ou de 
concessionárias de serviços públicos.

Art. 257. São requisitos da citação 
por edital:

I - a afirmação do autor ou a certi-
dão do oficial informando a presença 
das circunstâncias autorizadoras;

II - a publicação do edital na rede 
mundial de computadores, no sítio 
do respectivo tribunal e na platafor-
ma de editais do Conselho Nacional 
de Justiça, que deve ser certificada 
nos autos;

III - a determinação, pelo juiz, do 
prazo, que variará entre 20 (vinte) e 60 
(sessenta) dias, fluindo da data da pu-
blicação única ou, havendo mais de 
uma, da primeira;

IV - a advertência de que será no-
meado curador especial em caso de 
revelia.

Parágrafo único. O juiz poderá 
determinar que a publicação do edi-
tal seja feita também em jornal local 
de ampla circulação ou por outros 
meios, considerando as peculiarida-
des da comarca, da seção ou da sub-
seção judiciárias.

Art. 258. A parte que requerer a cita-
ção por edital, alegando dolosamen-
te a ocorrência das circunstâncias 
autorizadoras para sua realização, in-
correrá em multa de 5 (cinco) vezes o 

salário-mínimo.

Parágrafo único. A multa reverterá 
em benefício do citando.

Art. 259. Serão publicados editais: 

I - na ação de usucapião de imóvel;

II - na ação de recuperação ou 
substituição de título ao portador;

III - em qualquer ação em que seja 
necessária, por determinação legal, 
a provocação, para participação no 
processo, de interessados incertos 
ou desconhecidos.

(...)

CAPÍTULO IV

DAS INTIMAÇÕES

Art. 269. Intimação é o ato pelo qual 
se dá ciência a alguém dos atos e dos 
termos do processo.

§ 1º É facultado aos advogados 
promover a intimação do advogado 
da outra parte por meio do correio, 
juntando aos autos, a seguir, cópia 
do ofício de intimação e do aviso de 
recebimento.

§ 2º O ofício de intimação deverá 
ser instruído com cópia do despacho, 
da decisão ou da sentença.

§ 3º A intimação da União, dos Es-
tados, do Distrito Federal, dos Municí-
pios e de suas respectivas autarquias 
e fundações de direito público será 
realizada perante o órgão de Advoca-
cia Pública responsável por sua repre-
sentação judicial.

Art. 270. As intimações realizam-se, 
sempre que possível, por meio eletrô-
nico, na forma da lei.

Parágrafo único. Aplica-se ao Mi-
nistério Público, à Defensoria Pública 
e à Advocacia Pública o disposto no § 
1º do art. 246.

Art. 271. O juiz determinará de ofício 
as intimações em processos penden-
tes, salvo disposição em contrário.

Art. 272. Quando não realizadas por 
meio eletrônico, consideram-se feitas 
as intimações pela publicação dos 
atos no órgão oficial.

§ 1º Os advogados poderão reque-
rer que, na intimação a eles dirigida, 
figure apenas o nome da sociedade 
a que pertençam, desde que devida-
mente registrada na Ordem dos Advo-
gados do Brasil.
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§ 2º Sob pena de nulidade, é indis-
pensável que da publicação constem 
os nomes das partes e de seus advo-
gados, com o respectivo número de 
inscrição na Ordem dos Advogados 
do Brasil, ou, se assim requerido, da 
sociedade de advogados.

§ 3º A grafia dos nomes das partes 
não deve conter abreviaturas.

§ 4º A grafia dos nomes dos advo-
gados deve corresponder ao nome 
completo e ser a mesma que cons-
tar da procuração ou que estiver re-
gistrada na Ordem dos Advogados 
do Brasil.

§ 5º Constando dos autos pedido 
expresso para que as comunicações 
dos atos processuais sejam feitas em 
nome dos advogados indicados, o 
seu desatendimento implicará nuli-
dade.

§ 6º A retirada dos autos do car-
tório ou da secretaria em carga pelo 
advogado, por pessoa credenciada 
a pedido do advogado ou da socie-
dade de advogados, pela Advocacia 
Pública, pela Defensoria Pública ou 
pelo Ministério Público implicará inti-
mação de qualquer decisão contida 
no processo retirado, ainda que pen-
dente de publicação.

§ 7º O advogado e a sociedade de 
advogados deverão requerer o res-
pectivo credenciamento para a reti-
rada de autos por preposto.

§ 8º A parte arguirá a nulidade da 
intimação em capítulo preliminar do 
próprio ato que lhe caiba praticar, o 
qual será tido por tempestivo se o ví-
cio for reconhecido.

§ 9º Não sendo possível a prática 
imediata do ato diante da necessida-
de de acesso prévio aos autos, a par-
te limitar-se-á a arguir a nulidade da 
intimação, caso em que o prazo será 
contado da intimação da decisão que 
a reconheça.

Art. 273. Se inviável a intimação por 
meio eletrônico e não houver na lo-
calidade publicação em órgão oficial, 
incumbirá ao escrivão ou chefe de se-
cretaria intimar de todos os atos do 
processo os advogados das partes:

I - pessoalmente, se tiverem domi-
cílio na sede do juízo;

II - por carta registrada, com avi-
so de recebimento, quando forem 

domiciliados fora do juízo.

Art. 274. Não dispondo a lei de ou-
tro modo, as intimações serão feitas 
às partes, aos seus representantes 
legais, aos advogados e aos demais 
sujeitos do processo pelo correio ou, 
se presentes em cartório, diretamente 
pelo escrivão ou chefe de secretaria.

Parágrafo único. Presumem-se vá-
lidas as intimações dirigidas ao ende-
reço constante dos autos, ainda que 
não recebidas pessoalmente pelo 
interessado, se a modificação tem-
porária ou definitiva não tiver sido 
devidamente comunicada ao juízo, 
fluindo os prazos a partir da juntada 
aos autos do comprovante de entre-
ga da correspondência no primitivo 
endereço.

Art. 275. A intimação será feita por 
oficial de justiça quando frustrada 
a realização por meio eletrônico ou 
pelo correio.

§ 1º A certidão de intimação deve 
conter:

I - a indicação do lugar e a descri-
ção da pessoa intimada, mencionan-
do, quando possível, o número de seu 
documento de identidade e o órgão 
que o expediu;

II - a declaração de entrega da con-
trafé;

III - a nota de ciente ou a certidão 
de que o interessado não a apôs no 
mandado.

§ 2º Caso necessário, a intimação 
poderá ser efetuada com hora certa 
ou por edital.

TÍTULO III

DAS NULIDADES

Art. 276. Quando a lei prescrever 
determinada forma sob pena de nu-
lidade, a decretação desta não pode 
ser requerida pela parte que lhe deu 
causa.

Art. 277. Quando a lei prescrever 
determinada forma, o juiz considera-
rá válido o ato se, realizado de outro 
modo, lhe alcançar a finalidade.

Art. 278. A nulidade dos atos deve 
ser alegada na primeira oportunidade 
em que couber à parte falar nos autos, 
sob pena de preclusão.

Parágrafo único. Não se aplica o 
disposto no caput às nulidades que o 

juiz deva decretar de ofício, nem pre-
valece a preclusão provando a parte 
legítimo impedimento.

Art. 279. É nulo o processo quando 
o membro do Ministério Público não 
for intimado a acompanhar o feito em 
que deva intervir.

§ 1º Se o processo tiver tramitado 
sem conhecimento do membro do 
Ministério Público, o juiz invalidará os 
atos praticados a partir do momento 
em que ele deveria ter sido intimado.

§ 2º A nulidade só pode ser decre-
tada após a intimação do Ministério 
Público, que se manifestará sobre a 
existência ou a inexistência de pre-
juízo.

Art. 280. As citações e as intimações 
serão nulas quando feitas sem obser-
vância das prescrições legais.

Art. 281. Anulado o ato, consideram-
-se de nenhum efeito todos os subse-
quentes que dele dependam, todavia, 
a nulidade de uma parte do ato não 
prejudicará as outras que dela sejam 
independentes.

Art. 282. Ao pronunciar a nulidade, o 
juiz declarará que atos são atingidos 
e ordenará as providências necessá-
rias a fim de que sejam repetidos ou 
retificados.

§ 1º O ato não será repetido nem 
sua falta será suprida quando não 
prejudicar a parte.

§ 2º Quando puder decidir o méri-
to a favor da parte a quem aproveite 
a decretação da nulidade, o juiz não 
a pronunciará nem mandará repetir o 
ato ou suprir-lhe a falta.

Art. 283. O erro de forma do proces-
so acarreta unicamente a anulação 
dos atos que não possam ser apro-
veitados, devendo ser praticados os 
que forem necessários a fim de se ob-
servarem as prescrições legais.

Parágrafo único. Dar-se-á o apro-
veitamento dos atos praticados des-
de que não resulte prejuízo à defesa 
de qualquer parte.

TÍTULO IV

DA DISTRIBUIÇÃO E DO REGISTRO

Art. 284. Todos os processos estão 
sujeitos a registro, devendo ser distri-
buídos onde houver mais de um juiz.

Art. 285. A distribuição, que poderá 
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ser eletrônica, será alternada e alea-
tória, obedecendo-se rigorosa igual-
dade.

Parágrafo único. A lista de distri-
buição deverá ser publicada no Diá-
rio de Justiça.

Art. 286. Serão distribuídas por de-
pendência as causas de qualquer na-
tureza:

I - quando se relacionarem, por 
conexão ou continência, com outra 
já ajuizada;

II - quando, tendo sido extinto o 
processo sem resolução de mérito, 
for reiterado o pedido, ainda que em 
litisconsórcio com outros autores ou 
que sejam parcialmente alterados os 
réus da demanda;

III - quando houver ajuizamento de 
ações nos termos do art. 55, § 3º, ao 
juízo prevento.

Parágrafo único. Havendo inter-
venção de terceiro, reconvenção ou 
outra hipótese de ampliação objeti-
va do processo, o juiz, de ofício, man-
dará proceder à respectiva anotação 
pelo distribuidor.

Art. 287. A petição inicial deve vir 
acompanhada de procuração, que 
conterá os endereços do advogado, 
eletrônico e não eletrônico.

Parágrafo único. Dispensa-se a 
juntada da procuração:

I - no caso previsto no art. 104;

II - se a parte estiver representada 
pela Defensoria Pública;

III - se a representação decorrer 
diretamente de norma prevista na 
Constituição Federal ou em lei.

Art. 288. O juiz, de ofício ou a re-
querimento do interessado, corrigirá 
o erro ou compensará a falta de dis-
tribuição.

Art. 289. A distribuição poderá ser 
fiscalizada pela parte, por seu procu-
rador, pelo Ministério Público e pela 
Defensoria Pública.

Art. 290. Será cancelada a distribui-
ção do feito se a parte, intimada na 
pessoa de seu advogado, não realizar 
o pagamento das custas e despesas 
de ingresso em 15 (quinze) dias.

(...)

PARTE ESPECIAL

LIVRO I

DO PROCESSO DE CONHECIMENTO 
E DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

TÍTULO I

DO PROCEDIMENTO COMUM

(...)

CAPÍTULO VI

DA CONTESTAÇÃO

Art. 335. O réu poderá oferecer con-
testação, por petição, no prazo de 15 
(quinze) dias, cujo termo inicial será 
a data:

I - da audiência de conciliação ou 
de mediação, ou da última sessão de 
conciliação, quando qualquer parte 
não comparecer ou, comparecendo, 
não houver autocomposição;

II - do protocolo do pedido de 
cancelamento da audiência de con-
ciliação ou de mediação apresentado 
pelo réu, quando ocorrer a hipótese 
do art. 334, § 4º, inciso I;

III - prevista no art. 231, de acordo 
com o modo como foi feita a citação, 
nos demais casos.

§ 1º No caso de litisconsórcio pas-
sivo, ocorrendo a hipótese do art. 334, 
§ 6º, o termo inicial previsto no inci-
so II será, para cada um dos réus, a 
data de apresentação de seu respec-
tivo pedido de cancelamento da au-
diência.

§ 2º Quando ocorrer a hipótese do 
art. 334, § 4º, inciso II, havendo litis-
consórcio passivo e o autor desistir 
da ação em relação a réu ainda não 
citado, o prazo para resposta correrá 
da data de intimação da decisão que 
homologar a desistência.

Art. 336. Incumbe ao réu alegar, na 
contestação, toda a matéria de defe-
sa, expondo as razões de fato e de di-
reito com que impugna o pedido do 
autor e especificando as provas que 
pretende produzir.

Art. 337. Incumbe ao réu, antes de 
discutir o mérito, alegar:

I - inexistência ou nulidade da ci-
tação;

II - incompetência absoluta e re-
lativa;

III - incorreção do valor da causa;

IV - inépcia da petição inicial;

V - perempção;

VI - litispendência;

VII - coisa julgada;

VIII - conexão;

IX - incapacidade da parte, defeito 
de representação ou falta de autori-
zação;

X - convenção de arbitragem;

XI - ausência de legitimidade ou de 
interesse processual;

XII - falta de caução ou de outra 
prestação que a lei exige como pre-
liminar;

XIII - indevida concessão do bene-
fício de gratuidade de justiça.

§ 1º Verifica-se a litispendência ou 
a coisa julgada quando se reproduz 
ação anteriormente ajuizada.

§ 2º Uma ação é idêntica a outra 
quando possui as mesmas partes, a 
mesma causa de pedir e o mesmo 
pedido.

§ 3º Há litispendência quando se 
repete ação que está em curso.

§ 4º Há coisa julgada quando se re-
pete ação que já foi decidida por deci-
são transitada em julgado.

§ 5º Excetuadas a convenção de ar-
bitragem e a incompetência relativa, 
o juiz conhecerá de ofício das maté-
rias enumeradas neste artigo.

§ 6º A ausência de alegação da 
existência de convenção de arbitra-
gem, na forma prevista neste Capítu-
lo, implica aceitação da jurisdição es-
tatal e renúncia ao juízo arbitral.

Art. 338. Alegando o réu, na contes-
tação, ser parte ilegítima ou não ser o 
responsável pelo prejuízo invocado, o 
juiz facultará ao autor, em 15 (quin-
ze) dias, a alteração da petição inicial 
para substituição do réu.

Parágrafo único. Realizada a subs-
tituição, o autor reembolsará as des-
pesas e pagará os honorários ao pro-
curador do réu excluído, que serão fi-
xados entre três e cinco por cento do 
valor da causa ou, sendo este irrisório, 
nos termos do art. 85, § 8º.

Art. 339. Quando alegar sua ilegi-
timidade, incumbe ao réu indicar o 
sujeito passivo da relação jurídica 
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discutida sempre que tiver conhe-
cimento, sob pena de arcar com as 
despesas processuais e de indenizar 
o autor pelos prejuízos decorrentes 
da falta de indicação.

§ 1º O autor, ao aceitar a indica-
ção, procederá, no prazo de 15 (quin-
ze) dias, à alteração da petição inicial 
para a substituição do réu, observan-
do-se, ainda, o parágrafo único do 
art. 338.

§ 2º No prazo de 15 (quinze) dias, o 
autor pode optar por alterar a petição 
inicial para incluir, como litisconsorte 
passivo, o sujeito indicado pelo réu.

Art. 340. Havendo alegação de in-
competência relativa ou absoluta, a 
contestação poderá ser protocolada 
no foro de domicílio do réu, fato que 
será imediatamente comunicado ao 
juiz da causa, preferencialmente por 
meio eletrônico.

§ 1º A contestação será submetida 
a livre distribuição ou, se o réu houver 
sido citado por meio de carta preca-
tória, juntada aos autos dessa carta, 
seguindo-se a sua imediata remessa 
para o juízo da causa.

§ 2º Reconhecida a competên-
cia do foro indicado pelo réu, o juízo 
para o qual for distribuída a contesta-
ção ou a carta precatória será consi-
derado prevento.

§ 3º Alegada a incompetência nos 
termos do caput, será suspensa a re-
alização da audiência de conciliação 
ou de mediação, se tiver sido desig-
nada.

§ 4º Definida a competência, o ju-
ízo competente designará nova data 
para a audiência de conciliação ou de 
mediação.

Art. 341. Incumbe também ao réu 
manifestar-se precisamente sobre as 
alegações de fato constantes da peti-
ção inicial, presumindo-se verdadei-
ras as não impugnadas, salvo se:

I - não for admissível, a seu respei-
to, a confissão;

II - a petição inicial não estiver 
acompanhada de instrumento que 
a lei considerar da substância do ato;

III - estiverem em contradição com 
a defesa, considerada em seu conjun-
to.

Parágrafo único. O ônus da 

impugnação especificada dos fatos 
não se aplica ao defensor público, 
ao advogado dativo e ao curador es-
pecial.

Art. 342. Depois da contestação, só é 
lícito ao réu deduzir novas alegações 
quando:

I - relativas a direito ou a fato su-
perveniente;

II - competir ao juiz conhecer de-
las de ofício;

III - por expressa autorização legal, 
puderem ser formuladas em qualquer 
tempo e grau de jurisdição.

(...)

CAPÍTULO XII

DAS PROVAS

(...)

Seção IX

Da Prova Testemunhal

(...)

Subseção II

Da Produção da Prova 
Testemunhal

(...)

Art. 454. São inquiridos em sua resi-
dência ou onde exercem sua função:

I - o presidente e o vice-presidente 
da República;

II - os ministros de Estado;

III - os ministros do Supremo Tribu-
nal Federal, os conselheiros do Con-
selho Nacional de Justiça e os minis-
tros do Superior Tribunal de Justiça, 
do Superior Tribunal Militar, do Tribu-
nal Superior Eleitoral, do Tribunal Su-
perior do Trabalho e do Tribunal de 
Contas da União;

IV - o procurador-geral da Repúbli-
ca e os conselheiros do Conselho Na-
cional do Ministério Público;

V - o advogado-geral da União, o 
procurador-geral do Estado, o procu-
rador-geral do Município, o defensor 
público-geral federal e o defensor pú-
blico-geral do Estado;

VI - os senadores e os deputados 
federais;

VII - os governadores dos Estados 
e do Distrito Federal;

VIII - o prefeito;

IX - os deputados estaduais e dis-
tritais;

X - os desembargadores dos Tribu-
nais de Justiça, dos Tribunais Regio-
nais Federais, dos Tribunais Regionais 
do Trabalho e dos Tribunais Regionais 
Eleitorais e os conselheiros dos Tribu-
nais de Contas dos Estados e do Dis-
trito Federal;

XI - o procurador-geral de justiça;

XII - o embaixador de país que, 
por lei ou tratado, concede idêntica 
prerrogativa a agente diplomático do 
Brasil.

§ 1º O juiz solicitará à autoridade 
que indique dia, hora e local a fim de 
ser inquirida, remetendo-lhe cópia da 
petição inicial ou da defesa oferecida 
pela parte que a arrolou como teste-
munha.

§ 2º Passado 1 (um) mês sem ma-
nifestação da autoridade, o juiz de-
signará dia, hora e local para o de-
poimento, preferencialmente na sede 
do juízo.

§ 3º O juiz também designará 
dia, hora e local para o depoimen-
to, quando a autoridade não com-
parecer, injustificadamente, à sessão 
agendada para a colheita de seu tes-
temunho no dia, hora e local por ela 
mesma indicados.

Art. 455. Cabe ao advogado da parte 
informar ou intimar a testemunha por 
ele arrolada do dia, da hora e do local 
da audiência designada, dispensan-
do-se a intimação do juízo.

§ 1º A intimação deverá ser reali-
zada por carta com aviso de recebi-
mento, cumprindo ao advogado jun-
tar aos autos, com antecedência de 
pelo menos 3 (três) dias da data da 
audiência, cópia da correspondência 
de intimação e do comprovante de 
recebimento.

§ 2º A parte pode comprometer-se 
a levar a testemunha à audiência, in-
dependentemente da intimação de 
que trata o § 1º, presumindo-se, caso 
a testemunha não compareça, que a 
parte desistiu de sua inquirição.

§ 3º A inércia na realização da in-
timação a que se refere o § 1º impor-
ta desistência da inquirição da teste-
munha.

§ 4º A intimação será feita pela via 



PARTE V - LEGISLAÇÃO FEDERAL CORRELATA X

.
.

.
.

.
.

.
.

825V A D E  M E C U M  D A  D E F E N S O R I A  P Ú B L I C A . . . . . . . .

P
A

R
T

E
 V

 -
 F

E
D

E
R

A
L

judicial quando:

I - for frustrada a intimação previs-
ta no § 1º deste artigo;

II - sua necessidade for devida-
mente demonstrada pela parte ao 
juiz;

III - figurar no rol de testemunhas 
servidor público ou militar, hipótese 
em que o juiz o requisitará ao chefe da 
repartição ou ao comando do corpo 
em que servir;

IV - a testemunha houver sido ar-
rolada pelo Ministério Público ou pela 
Defensoria Pública;

V - a testemunha for uma daquelas 
previstas no art. 454.

§ 5º A testemunha que, intimada 
na forma do § 1º ou do § 4º, deixar de 
comparecer sem motivo justificado 
será conduzida e responderá pelas 
despesas do adiamento.

(...)

TÍTULO II

DO CUMPRIMENTO DA SENTENÇA

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 513. O cumprimento da senten-
ça será feito segundo as regras deste 
Título, observando-se, no que couber 
e conforme a natureza da obrigação, 
o disposto no Livro II da Parte Especial 
deste Código.

§ 1º O cumprimento da senten-
ça que reconhece o dever de pagar 
quantia, provisório ou definitivo, far-
-se-á a requerimento do exequente.

§ 2º O devedor será intimado para 
cumprir a sentença:

I - pelo Diário da Justiça, na pes-
soa de seu advogado constituído nos 
autos;

II - por carta com aviso de recebi-
mento, quando representado pela 
Defensoria Pública ou quando não 
tiver procurador constituído nos au-
tos, ressalvada a hipótese do inciso IV;

III - por meio eletrônico, quando, 
no caso do § 1º do art. 246, não tiver 
procurador constituído nos autos

IV - por edital, quando, citado na 
forma do art. 256, tiver sido revel na 
fase de conhecimento.

§ 3º Na hipótese do § 2º, incisos II e 

III, considera-se realizada a intimação 
quando o devedor houver mudado de 
endereço sem prévia comunicação ao 
juízo, observado o disposto no pará-
grafo único do art. 274.

§ 4º Se o requerimento a que alude 
o § 1º for formulado após 1 (um) ano 
do trânsito em julgado da sentença, a 
intimação será feita na pessoa do de-
vedor, por meio de carta com aviso de 
recebimento encaminhada ao ende-
reço constante dos autos, observado 
o disposto no parágrafo único do art. 
274 e no § 3º deste artigo.

§ 5º O cumprimento da sentença 
não poderá ser promovido em face 
do fiador, do coobrigado ou do cor-
responsável que não tiver participado 
da fase de conhecimento.

Art. 514. Quando o juiz decidir rela-
ção jurídica sujeita a condição ou ter-
mo, o cumprimento da sentença de-
penderá de demonstração de que se 
realizou a condição ou de que ocorreu 
o termo.

Art. 515. São títulos executivos judi-
ciais, cujo cumprimento dar-se-á de 
acordo com os artigos previstos nes-
te Título:

I - as decisões proferidas no pro-
cesso civil que reconheçam a exigibi-
lidade de obrigação de pagar quantia, 
de fazer, de não fazer ou de entregar 
coisa;

II - a decisão homologatória de au-
tocomposição judicial;

III - a decisão homologatória de 
autocomposição extrajudicial de 
qualquer natureza;

IV - o formal e a certidão de par-
tilha, exclusivamente em relação ao 
inventariante, aos herdeiros e aos su-
cessores a título singular ou universal;

V - o crédito de auxiliar da justiça, 
quando as custas, emolumentos ou 
honorários tiverem sido aprovados 
por decisão judicial;

VI - a sentença penal condenatória 
transitada em julgado;

VII - a sentença arbitral;

VIII - a sentença estrangeira ho-
mologada pelo Superior Tribunal de 
Justiça;

IX - a decisão interlocutória estran-
geira, após a concessão do exequatur 

à carta rogatória pelo Superior Tribu-
nal de Justiça;

X - VETADO.

§ 1º Nos casos dos incisos VI a IX, o 
devedor será citado no juízo cível para 
o cumprimento da sentença ou para 
a liquidação no prazo de 15 (quinze) 
dias.

§ 2º A autocomposição judicial 
pode envolver sujeito estranho ao 
processo e versar sobre relação ju-
rídica que não tenha sido deduzida 
em juízo.

(...)

TÍTULO III

DOS PROCEDIMENTOS ESPECIAIS

(...)

CAPÍTULO III

DAS AÇÕES POSSESSÓRIAS

Seção I

Disposições Gerais

Art. 554. A propositura de uma ação 
possessória em vez de outra não obs-
tará a que o juiz conheça do pedido e 
outorgue a proteção legal correspon-
dente àquela cujos pressupostos es-
tejam provados.

§ 1º No caso de ação possessória 
em que figure no polo passivo grande 
número de pessoas, serão feitas a ci-
tação pessoal dos ocupantes que fo-
rem encontrados no local e a citação 
por edital dos demais, determinando-
-se, ainda, a intimação do Ministério 
Público e, se envolver pessoas em si-
tuação de hipossuficiência econômi-
ca, da Defensoria Pública.

§ 2º Para fim da citação pessoal 
prevista no § 1º, o oficial de justiça 
procurará os ocupantes no local por 
uma vez, citando-se por edital os que 
não forem encontrados.

§ 3º O juiz deverá determinar que 
se dê ampla publicidade da existên-
cia da ação prevista no § 1º e dos res-
pectivos prazos processuais, poden-
do, para tanto, valer-se de anúncios 
em jornal ou rádio locais, da publica-
ção de cartazes na região do conflito 
e de outros meios.

Art. 555. É lícito ao autor cumular ao 
pedido possessório o de:

I - condenação em perdas e danos;
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II - indenização dos frutos.

Parágrafo único. Pode o autor re-
querer, ainda, imposição de medida 
necessária e adequada para:

I - evitar nova turbação ou esbulho;

II - cumprir-se a tutela provisória 
ou final.

Art. 556. É lícito ao réu, na contesta-
ção, alegando que foi o ofendido em 
sua posse, demandar a proteção pos-
sessória e a indenização pelos prejuí-
zos resultantes da turbação ou do es-
bulho cometido pelo autor.

Art. 557. Na pendência de ação 
possessória é vedado, tanto ao autor 
quanto ao réu, propor ação de reco-
nhecimento do domínio, exceto se a 
pretensão for deduzida em face de 
terceira pessoa.

Parágrafo único. Não obsta à ma-
nutenção ou à reintegração de posse 
a alegação de propriedade ou de ou-
tro direito sobre a coisa.

Art. 558. Regem o procedimento 
de manutenção e de reintegração de 
posse as normas da Seção II deste 
Capítulo quando a ação for proposta 
dentro de ano e dia da turbação ou do 
esbulho afirmado na petição inicial.

Parágrafo único. Passado o prazo 
referido no caput, será comum o pro-
cedimento, não perdendo, contudo, 
o caráter possessório.

Art. 559. Se o réu provar, em qual-
quer tempo, que o autor provisoria-
mente mantido ou reintegrado na 
posse carece de idoneidade financei-
ra para, no caso de sucumbência, res-
ponder por perdas e danos, o juiz de-
signar-lhe-á o prazo de 5 (cinco) dias 
para requerer caução, real ou fidejus-
sória, sob pena de ser depositada a 
coisa litigiosa, ressalvada a impossi-
bilidade da parte economicamente 
hipossuficiente.

Seção II

Da Manutenção e da Reintegração 
de Posse

Art. 560. O possuidor tem direito 
a ser mantido na posse em caso de 
turbação e reintegrado em caso de 
esbulho.

Art. 561. Incumbe ao autor provar:

I - a sua posse;

II - a turbação ou o esbulho prati-
cado pelo réu;

III - a data da turbação ou do es-
bulho;

IV - a continuação da posse, em-
bora turbada, na ação de manuten-
ção, ou a perda da posse, na ação de 
reintegração.

Art. 562. Estando a petição inicial 
devidamente instruída, o juiz deferi-
rá, sem ouvir o réu, a expedição do 
mandado liminar de manutenção ou 
de reintegração, caso contrário, de-
terminará que o autor justifique pre-
viamente o alegado, citando-se o réu 
para comparecer à audiência que for 
designada.

Parágrafo único. Contra as pes-
soas jurídicas de direito público não 
será deferida a manutenção ou a rein-
tegração liminar sem prévia audiên-
cia dos respectivos representantes 
judiciais.

Art. 563. Considerada suficiente 
a justificação, o juiz fará logo expe-
dir mandado de manutenção ou de 
reintegração.

Art. 564. Concedido ou não o man-
dado liminar de manutenção ou de 
reintegração, o autor promoverá, nos 
5 (cinco) dias subsequentes, a cita-
ção do réu para, querendo, contestar 
a ação no prazo de 15 (quinze) dias.

Parágrafo único. Quando for or-
denada a justificação prévia, o prazo 
para contestar será contado da inti-
mação da decisão que deferir ou não 
a medida liminar.

Art. 565. No litígio coletivo pela pos-
se de imóvel, quando o esbulho ou a 
turbação afirmado na petição inicial 
houver ocorrido há mais de ano e dia, 
o juiz, antes de apreciar o pedido de 
concessão da medida liminar, deverá 
designar audiência de mediação, a re-
alizar-se em até 30 (trinta) dias, que 
observará o disposto nos §§ 2º e 4º.

§ 1º Concedida a liminar, se essa 
não for executada no prazo de 1 (um) 
ano, a contar da data de distribuição, 
caberá ao juiz designar audiência de 
mediação, nos termos dos §§ 2º a 4º 
deste artigo.

§ 2º O Ministério Público será inti-
mado para comparecer à audiência, 
e a Defensoria Pública será intimada 

sempre que houver parte beneficiária 
de gratuidade da justiça.

§ 3º O juiz poderá comparecer à 
área objeto do litígio quando sua pre-
sença se fizer necessária à efetivação 
da tutela jurisdicional.

§ 4º Os órgãos responsáveis pela 
política agrária e pela política urba-
na da União, de Estado ou do Distrito 
Federal e de Município onde se situe 
a área objeto do litígio poderão ser in-
timados para a audiência, a fim de se 
manifestarem sobre seu interesse no 
processo e sobre a existência de pos-
sibilidade de solução para o conflito 
possessório.

§ 5º Aplica-se o disposto neste ar-
tigo ao litígio sobre propriedade de 
imóvel.

Art. 566. Aplica-se, quanto ao mais, 
o procedimento comum.

(...)

CAPÍTULO VI

DO INVENTÁRIO E DA PARTILHA

Seção I

Disposições Gerais

Art. 610. Havendo testamento ou in-
teressado incapaz, proceder-se-á ao 
inventário judicial.

§ 1º Se todos forem capazes e con-
cordes, o inventário e a partilha po-
derão ser feitos por escritura pública, 
a qual constituirá documento hábil 
para qualquer ato de registro, bem 
como para levantamento de impor-
tância depositada em instituições fi-
nanceiras.

§ 2º O tabelião somente lavrará a 
escritura pública se todas as partes 
interessadas estiverem assistidas por 
advogado ou por defensor público, 
cuja qualificação e assinatura cons-
tarão do ato notarial.

Art. 611. O processo de inventário e 
de partilha deve ser instaurado dentro 
de 2 (dois) meses, a contar da abertu-
ra da sucessão, ultimando-se nos 12 
(doze) meses subsequentes, podendo 
o juiz prorrogar esses prazos, de ofício 
ou a requerimento de parte.

Art. 612. O juiz decidirá todas as 
questões de direito desde que os 
fatos relevantes estejam provados 
por documento, só remetendo para 
as vias ordinárias as questões que 
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dependerem de outras provas.

Art. 613. Até que o inventariante 
preste o compromisso, continuará o 
espólio na posse do administrador 
provisório.

Art. 614. O administrador provisó-
rio representa ativa e passivamente o 
espólio, é obrigado a trazer ao acer-
vo os frutos que desde a abertura da 
sucessão percebeu, tem direito ao 
reembolso das despesas necessárias 
e úteis que fez e responde pelo dano 
a que, por dolo ou culpa, der causa.

Seção II

Da Legitimidade para Requerer o 
Inventário

Art. 615. O requerimento de inven-
tário e de partilha incumbe a quem 
estiver na posse e na administração 
do espólio, no prazo estabelecido no 
art. 611.

Parágrafo único. O requerimento 
será instruído com a certidão de óbito 
do autor da herança.

Art. 616. Têm, contudo, legitimidade 
concorrente:

I - o cônjuge ou companheiro su-
pérstite;

II - o herdeiro;

III - o legatário;

IV - o testamenteiro;

V - o cessionário do herdeiro ou do 
legatário;

VI - o credor do herdeiro, do legatá-
rio ou do autor da herança;

VII - o Ministério Público, havendo 
herdeiros incapazes;

VIII - a Fazenda Pública, quando ti-
ver interesse;

IX - o administrador judicial da fa-
lência do herdeiro, do legatário, do 
autor da herança ou do cônjuge ou 
companheiro supérstite.

Seção III

Do Inventariante e das Primeiras 
Declarações

Art. 617. O juiz nomeará inventarian-
te na seguinte ordem:

I - o cônjuge ou companheiro so-
brevivente, desde que estivesse con-
vivendo com o outro ao tempo da 
morte deste;

II - o herdeiro que se achar na pos-
se e na administração do espólio, se 
não houver cônjuge ou companheiro 
sobrevivente ou se estes não pude-
rem ser nomeados;

III - qualquer herdeiro, quando ne-
nhum deles estiver na posse e na ad-
ministração do espólio;

IV - o herdeiro menor, por seu re-
presentante legal;

V - o testamenteiro, se lhe tiver sido 
confiada a administração do espólio 
ou se toda a herança estiver distribu-
ída em legados;

VI - o cessionário do herdeiro ou 
do legatário;

VII - o inventariante judicial, se 
houver;

VIII - pessoa estranha idônea, 
quando não houver inventariante ju-
dicial.

Parágrafo único. O inventarian-
te, intimado da nomeação, prestará, 
dentro de 5 (cinco) dias, o compro-
misso de bem e fielmente desempe-
nhar a função.

Art. 618. Incumbe ao inventariante:

I - representar o espólio ativa e pas-
sivamente, em juízo ou fora dele, ob-
servando-se, quanto ao dativo, o dis-
posto no art. 75, § 1º;

II - administrar o espólio, velando-
-lhe os bens com a mesma diligência 
que teria se seus fossem;

III - prestar as primeiras e as últi-
mas declarações pessoalmente ou 
por procurador com poderes espe-
ciais;

IV - exibir em cartório, a qualquer 
tempo, para exame das partes, os do-
cumentos relativos ao espólio;

V - juntar aos autos certidão do tes-
tamento, se houver;

VI - trazer à colação os bens recebi-
dos pelo herdeiro ausente, renuncian-
te ou excluído;

VII - prestar contas de sua gestão 
ao deixar o cargo ou sempre que o juiz 
lhe determinar;

VIII - requerer a declaração de in-
solvência.

Art. 619. Incumbe ainda ao inventa-
riante, ouvidos os interessados e com 

autorização do juiz:

I - alienar bens de qualquer espé-
cie;

II - transigir em juízo ou fora dele;

III - pagar dívidas do espólio;

IV - fazer as despesas necessárias 
para a conservação e o melhoramen-
to dos bens do espólio.

Art. 620. Dentro de 20 (vinte) dias 
contados da data em que prestou o 
compromisso, o inventariante fará as 
primeiras declarações, das quais se 
lavrará termo circunstanciado, assi-
nado pelo juiz, pelo escrivão e pelo 
inventariante, no qual serão exarados:

I - o nome, o estado, a idade e o 
domicílio do autor da herança, o dia 
e o lugar em que faleceu e se deixou 
testamento;

II - o nome, o estado, a idade, o 
endereço eletrônico e a residência 
dos herdeiros e, havendo cônjuge ou 
companheiro supérstite, além dos 
respectivos dados pessoais, o regime 
de bens do casamento ou da união 
estável;

III - a qualidade dos herdeiros e o 
grau de parentesco com o inventa-
riado;

IV - a relação completa e individu-
alizada de todos os bens do espólio, 
inclusive aqueles que devem ser con-
feridos à colação, e dos bens alheios 
que nele forem encontrados, descre-
vendo-se:

a) os imóveis, com as suas espe-
cificações, nomeadamente local em 
que se encontram, extensão da área, 
limites, confrontações, benfeitorias, 
origem dos títulos, números das ma-
trículas e ônus que os gravam;

b) os móveis, com os sinais carac-
terísticos;

c) os semoventes, seu número, 
suas espécies, suas marcas e seus si-
nais distintivos;

d) o dinheiro, as joias, os objetos 
de ouro e prata e as pedras precio-
sas, declarando-se-lhes especifica-
damente a qualidade, o peso e a im-
portância;

e) os títulos da dívida pública, bem 
como as ações, as quotas e os títulos 
de sociedade, mencionando-se-lhes 
o número, o valor e a data;
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f) as dívidas ativas e passivas, in-
dicando-se-lhes as datas, os títulos, a 
origem da obrigação e os nomes dos 
credores e dos devedores;

g) direitos e ações;

h) o valor corrente de cada um dos 
bens do espólio.

§ 1º O juiz determinará que se pro-
ceda:

I - ao balanço do estabelecimento, 
se o autor da herança era empresário 
individual;

II - à apuração de haveres, se o au-
tor da herança era sócio de sociedade 
que não anônima.

§ 2º As declarações podem ser 
prestadas mediante petição, firma-
da por procurador com poderes es-
peciais, à qual o termo se reportará.

Art. 621. Só se pode arguir sonega-
ção ao inventariante depois de en-
cerrada a descrição dos bens, com a 
declaração, por ele feita, de não exis-
tirem outros por inventariar.

Art. 622. O inventariante será remo-
vido de ofício ou a requerimento:

I - se não prestar, no prazo legal, as 
primeiras ou as últimas declarações;

II - se não der ao inventário anda-
mento regular, se suscitar dúvidas 
infundadas ou se praticar atos mera-
mente protelatórios;

III - se, por culpa sua, bens do es-
pólio se deteriorarem, forem dilapida-
dos ou sofrerem dano;

IV - se não defender o espólio nas 
ações em que for citado, se deixar de 
cobrar dívidas ativas ou se não pro-
mover as medidas necessárias para 
evitar o perecimento de direitos;

V - se não prestar contas ou se as 
que prestar não forem julgadas boas;

VI - se sonegar, ocultar ou desviar 
bens do espólio.

Art. 623. Requerida a remoção com 
fundamento em qualquer dos incisos 
do art. 622, será intimado o inventa-
riante para, no prazo de 15 (quinze) 
dias, defender-se e produzir provas.

Parágrafo único. O incidente da re-
moção correrá em apenso aos autos 
do inventário.

Art. 624. Decorrido o prazo, com a 
defesa do inventariante ou sem ela, 

o juiz decidirá.

Parágrafo único. Se remover o 
inventariante, o juiz nomeará outro, 
observada a ordem estabelecida no 
art. 617.

Art. 625. O inventariante removido 
entregará imediatamente ao substi-
tuto os bens do espólio e, caso deixe 
de fazê-lo, será compelido mediante 
mandado de busca e apreensão ou de 
imissão na posse, conforme se tratar 
de bem móvel ou imóvel, sem prejuízo 
da multa a ser fixada pelo juiz em mon-
tante não superior a três por cento do 
valor dos bens inventariados.

Seção IV

Das Citações e das Impugnações

Art. 626. Feitas as primeiras decla-
rações, o juiz mandará citar, para os 
termos do inventário e da partilha, o 
cônjuge, o companheiro, os herdeiros 
e os legatários e intimar a Fazenda Pú-
blica, o Ministério Público, se houver 
herdeiro incapaz ou ausente, e o tes-
tamenteiro, se houver testamento.

§ 1º O cônjuge ou o companheiro, 
os herdeiros e os legatários serão ci-
tados pelo correio, observado o dis-
posto no art. 247, sendo, ainda, pu-
blicado edital, nos termos do inciso 
III do art. 259.

§ 2º Das primeiras declarações ex-
trair-se-ão tantas cópias quantas fo-
rem as partes.

§ 3º A citação será acompanhada 
de cópia das primeiras declarações.

§ 4º Incumbe ao escrivão remeter 
cópias à Fazenda Pública, ao Ministé-
rio Público, ao testamenteiro, se hou-
ver, e ao advogado, se a parte já esti-
ver representada nos autos.

Art. 627. Concluídas as citações, 
abrir-se-á vista às partes, em cartório 
e pelo prazo comum de 15 (quinze) 
dias, para que se manifestem sobre 
as primeiras declarações, incumbin-
do às partes:

I - arguir erros, omissões e sonega-
ção de bens;

II - reclamar contra a nomeação de 
inventariante

III - contestar a qualidade de quem 
foi incluído no título de herdeiro.

§ 1º Julgando procedente a im-
pugnação referida no inciso I, o juiz 

mandará retificar as primeiras decla-
rações.

§ 2º Se acolher o pedido de que 
trata o inciso II, o juiz nomeará outro 
inventariante, observada a preferên-
cia legal.

§ 3º Verificando que a disputa so-
bre a qualidade de herdeiro a que alu-
de o inciso III demanda produção de 
provas que não a documental, o juiz 
remeterá a parte às vias ordinárias e 
sobrestará, até o julgamento da ação, 
a entrega do quinhão que na partilha 
couber ao herdeiro admitido.

Art. 628. Aquele que se julgar prete-
rido poderá demandar sua admissão 
no inventário, requerendo-a antes da 
partilha.

§ 1º Ouvidas as partes no prazo de 
15 (quinze) dias, o juiz decidirá.

§ 2º Se para solução da questão for 
necessária a produção de provas que 
não a documental, o juiz remeterá o 
requerente às vias ordinárias, man-
dando reservar, em poder do inven-
tariante, o quinhão do herdeiro exclu-
ído até que se decida o litígio.

Art. 629. A Fazenda Pública, no pra-
zo de 15 (quinze) dias, após a vista 
de que trata o art. 627, informará ao 
juízo, de acordo com os dados que 
constam de seu cadastro imobiliário, 
o valor dos bens de raiz descritos nas 
primeiras declarações.

Seção V

Da Avaliação e do Cálculo do 
Imposto

Art. 630. Findo o prazo previsto no 
art. 627 sem impugnação ou decidida 
a impugnação que houver sido opos-
ta, o juiz nomeará, se for o caso, pe-
rito para avaliar os bens do espólio, 
se não houver na comarca avaliador 
judicial.

Parágrafo único. Na hipótese pre-
vista no art. 620, § 1º, o juiz nomeará 
perito para avaliação das quotas so-
ciais ou apuração dos haveres.

Art. 631. Ao avaliar os bens do espó-
lio, o perito observará, no que for apli-
cável, o disposto nos arts. 872 e 873.

Art. 632. Não se expedirá carta pre-
catória para a avaliação de bens situ-
ados fora da comarca onde corre o 
inventário se eles forem de pequeno 
valor ou perfeitamente conhecidos do 
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perito nomeado.

Art. 633. Sendo capazes todas as 
partes, não se procederá à avaliação 
se a Fazenda Pública, intimada pesso-
almente, concordar de forma expres-
sa com o valor atribuído, nas primei-
ras declarações, aos bens do espólio.

Art. 634. Se os herdeiros concorda-
rem com o valor dos bens declarados 
pela Fazenda Pública, a avaliação cin-
gir-se-á aos demais.

Art. 635. Entregue o laudo de avalia-
ção, o juiz mandará que as partes se 
manifestem no prazo de 15 (quinze) 
dias, que correrá em cartório.

§ 1º Versando a impugnação sobre 
o valor dado pelo perito, o juiz a deci-
dirá de plano, à vista do que constar 
dos autos.

§ 2º Julgando procedente a impug-
nação, o juiz determinará que o perito 
retifique a avaliação, observando os 
fundamentos da decisão.

Art. 636. Aceito o laudo ou resolvi-
das as impugnações suscitadas a seu 
respeito, lavrar-se-á em seguida o ter-
mo de últimas declarações, no qual o 
inventariante poderá emendar, aditar 
ou completar as primeiras.

Art. 637. Ouvidas as partes sobre as 
últimas declarações no prazo comum 
de 15 (quinze) dias, proceder-se-á ao 
cálculo do tributo.

Art. 638. Feito o cálculo, sobre ele 
serão ouvidas todas as partes no pra-
zo comum de 5 (cinco) dias, que cor-
rerá em cartório, e, em seguida, a Fa-
zenda Pública.

§ 1º Se acolher eventual impugna-
ção, o juiz ordenará nova remessa dos 
autos ao contabilista, determinando 
as alterações que devam ser feitas no 
cálculo.

§ 2º Cumprido o despacho, o juiz 
julgará o cálculo do tributo.

Seção VI

Das Colações

Art. 639. No prazo estabelecido no 
art. 627, o herdeiro obrigado à cola-
ção conferirá por termo nos autos ou 
por petição à qual o termo se repor-
tará os bens que recebeu ou, se já não 
os possuir, trar-lhes-á o valor.

Parágrafo único. Os bens a serem 
conferidos na partilha, assim como as 

acessões e as benfeitorias que o do-
natário fez, calcular-se-ão pelo valor 
que tiverem ao tempo da abertura da 
sucessão.

Art. 640. O herdeiro que renunciou 
à herança ou o que dela foi excluído 
não se exime, pelo fato da renúncia 
ou da exclusão, de conferir, para o 
efeito de repor a parte inoficiosa, as 
liberalidades que obteve do doador.

§ 1º É lícito ao donatário escolher, 
dentre os bens doados, tantos quan-
tos bastem para perfazer a legítima 
e a metade disponível, entrando na 
partilha o excedente para ser dividi-
do entre os demais herdeiros.

§ 2º Se a parte inoficiosa da doa-
ção recair sobre bem imóvel que não 
comporte divisão cômoda, o juiz de-
terminará que sobre ela se proceda a 
licitação entre os herdeiros.

§ 3º O donatário poderá concor-
rer na licitação referida no § 2º e, em 
igualdade de condições, terá prefe-
rência sobre os herdeiros.

Art. 641. Se o herdeiro negar o rece-
bimento dos bens ou a obrigação de 
os conferir, o juiz, ouvidas as partes 
no prazo comum de 15 (quinze) dias, 
decidirá à vista das alegações e das 
provas produzidas.

§ 1º Declarada improcedente a 
oposição, se o herdeiro, no prazo im-
prorrogável de 15 (quinze) dias, não 
proceder à conferência, o juiz manda-
rá sequestrar-lhe, para serem inventa-
riados e partilhados, os bens sujeitos 
à colação ou imputar ao seu quinhão 
hereditário o valor deles, se já não os 
possuir.

§ 2º Se a matéria exigir dilação pro-
batória diversa da documental, o juiz 
remeterá as partes às vias ordinárias, 
não podendo o herdeiro receber o 
seu quinhão hereditário, enquanto 
pender a demanda, sem prestar cau-
ção correspondente ao valor dos bens 
sobre os quais versar a conferência.

Seção VII

Do Pagamento das Dívidas

Art. 642. Antes da partilha, poderão 
os credores do espólio requerer ao 
juízo do inventário o pagamento das 
dívidas vencidas e exigíveis.

§ 1º A petição, acompanhada de 
prova literal da dívida, será distribuída 

por dependência e autuada em apen-
so aos autos do processo de inventá-
rio.

§ 2º Concordando as partes com o 
pedido, o juiz, ao declarar habilitado 
o credor, mandará que se faça a sepa-
ração de dinheiro ou, em sua falta, de 
bens suficientes para o pagamento.

§ 3º Separados os bens, tantos 
quantos forem necessários para o pa-
gamento dos credores habilitados, o 
juiz mandará aliená-los, observando-
-se as disposições deste Código relati-
vas à expropriação.

§ 4º Se o credor requerer que, em 
vez de dinheiro, lhe sejam adjudica-
dos, para o seu pagamento, os bens 
já reservados, o juiz deferir-lhe-á o 
pedido, concordando todas as partes.

§ 5º Os donatários serão chama-
dos a pronunciar-se sobre a aprova-
ção das dívidas, sempre que haja pos-
sibilidade de resultar delas a redução 
das liberalidades.

Art. 643. Não havendo concordân-
cia de todas as partes sobre o pedido 
de pagamento feito pelo credor, será 
o pedido remetido às vias ordinárias.

Parágrafo único. O juiz mandará, 
porém, reservar, em poder do inven-
tariante, bens suficientes para pagar 
o credor quando a dívida constar de 
documento que comprove suficiente-
mente a obrigação e a impugnação 
não se fundar em quitação.

Art. 644. O credor de dívida líquida e 
certa, ainda não vencida, pode reque-
rer habilitação no inventário.

Parágrafo único. Concordando 
as partes com o pedido referido no 
caput, o juiz, ao julgar habilitado o 
crédito, mandará que se faça separa-
ção de bens para o futuro pagamento.

Art. 645. O legatário é parte legítima 
para manifestar-se sobre as dívidas 
do espólio:

I - quando toda a herança for divi-
dida em legados;

II - quando o reconhecimento das 
dívidas importar redução dos lega-
dos.

Art. 646. Sem prejuízo do disposto 
no art. 860, é lícito aos herdeiros, ao 
separarem bens para o pagamento de 
dívidas, autorizar que o inventariante 
os indique à penhora no processo em 
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que o espólio for executado.

Seção VIII

Da Partilha

Art. 647. Cumprido o disposto no 
art. 642, § 3º, o juiz facultará às partes 
que, no prazo comum de 15 (quinze) 
dias, formulem o pedido de quinhão 
e, em seguida, proferirá a decisão de 
deliberação da partilha, resolvendo 
os pedidos das partes e designando 
os bens que devam constituir qui-
nhão de cada herdeiro e legatário.

Parágrafo único. O juiz poderá, 
em decisão fundamentada, deferir 
antecipadamente a qualquer dos 
herdeiros o exercício dos direitos de 
usar e de fruir de determinado bem, 
com a condição de que, ao término 
do inventário, tal bem integre a cota 
desse herdeiro, cabendo a este, des-
de o deferimento, todos os ônus e 
bônus decorrentes do exercício da-
queles direitos.

Art. 648. Na partilha, serão observa-
das as seguintes regras:

I - a máxima igualdade possível 
quanto ao valor, à natureza e à qua-
lidade dos bens;

II - a prevenção de litígios futuros;

III - a máxima comodidade dos 
coerdeiros, do cônjuge ou do com-
panheiro, se for o caso.

Art. 649. Os bens insuscetíveis de 
divisão cômoda que não couberem 
na parte do cônjuge ou companheiro 
supérstite ou no quinhão de um só 
herdeiro serão licitados entre os inte-
ressados ou vendidos judicialmente, 
partilhando-se o valor apurado, sal-
vo se houver acordo para que sejam 
adjudicados a todos.

Art. 650. Se um dos interessados for 
nascituro, o quinhão que lhe caberá 
será reservado em poder do inventa-
riante até o seu nascimento.

Art. 651. O partidor organizará o 
esboço da partilha de acordo com a 
decisão judicial, observando nos pa-
gamentos a seguinte ordem:

I - dívidas atendidas;

II - meação do cônjuge;

III - meação disponível;

IV - quinhões hereditários, a co-
meçar pelo coerdeiro mais velho.

Art. 652. Feito o esboço, as partes 
manifestar-se-ão sobre esse no prazo 
comum de 15 (quinze) dias, e, resol-
vidas as reclamações, a partilha será 
lançada nos autos.

Art. 653. A partilha constará:

I - de auto de orçamento, que 
mencionará:

a) os nomes do autor da heran-
ça, do inventariante, do cônjuge ou 
companheiro supérstite, dos herdei-
ros, dos legatários e dos credores ad-
mitidos;

b) o ativo, o passivo e o líquido 
partível, com as necessárias especi-
ficações;

c) o valor de cada quinhão;

II - de folha de pagamento para 
cada parte, declarando a quota a 
pagar-lhe, a razão do pagamento e a 
relação dos bens que lhe compõem 
o quinhão, as características que os 
individualizam e os ônus que os gra-
vam.

Parágrafo único. O auto e cada 
uma das folhas serão assinados pelo 
juiz e pelo escrivão.

Art. 654. Pago o imposto de trans-
missão a título de morte e juntada 
aos autos certidão ou informação ne-
gativa de dívida para com a Fazenda 
Pública, o juiz julgará por sentença 
a partilha.

Parágrafo único. A existência de 
dívida para com a Fazenda Pública 
não impedirá o julgamento da parti-
lha, desde que o seu pagamento es-
teja devidamente garantido.

Art. 655. Transitada em julgado a 
sentença mencionada no art. 654, 
receberá o herdeiro os bens que lhe 
tocarem e um formal de partilha, do 
qual constarão as seguintes peças:

I - termo de inventariante e título 
de herdeiros;

II - avaliação dos bens que consti-
tuíram o quinhão do herdeiro;

III - pagamento do quinhão here-
ditário;

IV - quitação dos impostos;

V - sentença.

Parágrafo único. O formal de 
partilha poderá ser substituído por 
certidão de pagamento do quinhão 

hereditário quando esse não exce-
der a 5 (cinco) vezes o salário-míni-
mo, caso em que se transcreverá nela 
a sentença de partilha transitada em 
julgado.

Art. 656. A partilha, mesmo depois 
de transitada em julgado a sentença, 
pode ser emendada nos mesmos au-
tos do inventário, convindo todas as 
partes, quando tenha havido erro de 
fato na descrição dos bens, podendo 
o juiz, de ofício ou a requerimento da 
parte, a qualquer tempo, corrigir-lhe 
as inexatidões materiais.

Art. 657. A partilha amigável, lavra-
da em instrumento público, reduzida 
a termo nos autos do inventário ou 
constante de escrito particular ho-
mologado pelo juiz, pode ser anula-
da por dolo, coação, erro essencial 
ou intervenção de incapaz, obser-
vado o disposto no § 4º do art. 966.

Parágrafo único. O direito à anula-
ção de partilha amigável extingue-se 
em 1 (um) ano, contado esse prazo:

I - no caso de coação, do dia em 
que ela cessou;

II - no caso de erro ou dolo, do dia 
em que se realizou o ato;

III - quanto ao incapaz, do dia em 
que cessar a incapacidade.

Art. 658. É rescindível a partilha jul-
gada por sentença:

I - nos casos mencionados no art. 
657;

II - se feita com preterição de for-
malidades legais;

III - se preteriu herdeiro ou incluiu 
quem não o seja.

Seção IX

Do Arrolamento

Art. 659. A partilha amigável, cele-
brada entre partes capazes, nos ter-
mos da lei, será homologada de pla-
no pelo juiz, com observância dos 
arts. 660 a 663.

§ 1º O disposto neste artigo apli-
ca-se, também, ao pedido de adju-
dicação, quando houver herdeiro 
único.

§ 2º Transitada em julgado a sen-
tença de homologação de partilha 
ou de adjudicação, será lavrado o 
formal de partilha ou elaborada a 
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carta de adjudicação e, em seguida, 
serão expedidos os alvarás referentes 
aos bens e às rendas por ele abrangi-
dos, intimando-se o fisco para lança-
mento administrativo do imposto de 
transmissão e de outros tributos por-
ventura incidentes, conforme dispu-
ser a legislação tributária, nos termos 
do § 2º do art. 662.

Art. 660. Na petição de inventário, 
que se processará na forma de arro-
lamento sumário, independentemen-
te da lavratura de termos de qualquer 
espécie, os herdeiros:

I - requererão ao juiz a nomeação 
do inventariante que designarem;

II - declararão os títulos dos herdei-
ros e os bens do espólio, observado o 
disposto no art. 630;

III - atribuirão valor aos bens do es-
pólio, para fins de partilha.

Art. 661. Ressalvada a hipótese pre-
vista no parágrafo único do art. 663, 
não se procederá à avaliação dos 
bens do espólio para nenhuma fina-
lidade.

Art. 662. No arrolamento, não serão 
conhecidas ou apreciadas questões 
relativas ao lançamento, ao paga-
mento ou à quitação de taxas judici-
árias e de tributos incidentes sobre a 
transmissão da propriedade dos bens 
do espólio.

§ 1º A taxa judiciária, se devida, 
será calculada com base no valor 
atribuído pelos herdeiros, cabendo 
ao fisco, se apurar em processo ad-
ministrativo valor diverso do estima-
do, exigir a eventual diferença pelos 
meios adequados ao lançamento de 
créditos tributários em geral.

§ 2º O imposto de transmissão será 
objeto de lançamento administrativo, 
conforme dispuser a legislação tribu-
tária, não ficando as autoridades fa-
zendárias adstritas aos valores dos 
bens do espólio atribuídos pelos her-
deiros.

Art. 663. A existência de credores do 
espólio não impedirá a homologação 
da partilha ou da adjudicação, se fo-
rem reservados bens suficientes para 
o pagamento da dívida.

Parágrafo único. A reserva de 
bens será realizada pelo valor esti-
mado pelas partes, salvo se o credor, 

regularmente notificado, impugnar a 
estimativa, caso em que se promove-
rá a avaliação dos bens a serem re-
servados.

Art. 664. Quando o valor dos bens 
do espólio for igual ou inferior a 1.000 
(mil) salários-mínimos, o inventário 
processar-se-á na forma de arrola-
mento, cabendo ao inventariante 
nomeado, independentemente de 
assinatura de termo de compromisso, 
apresentar, com suas declarações, a 
atribuição de valor aos bens do espó-
lio e o plano da partilha.

§ 1º Se qualquer das partes ou o 
Ministério Público impugnar a esti-
mativa, o juiz nomeará avaliador, que 
oferecerá laudo em 10 (dez) dias.

§ 2º Apresentado o laudo, o juiz, 
em audiência que designar, delibera-
rá sobre a partilha, decidindo de pla-
no todas as reclamações e mandan-
do pagar as dívidas não impugnadas.

§ 3º Lavrar-se-á de tudo um só ter-
mo, assinado pelo juiz, pelo inventa-
riante e pelas partes presentes ou por 
seus advogados.

§ 4º Aplicam-se a essa espécie de 
arrolamento, no que couber, as dispo-
sições do art. 672, relativamente ao 
lançamento, ao pagamento e à qui-
tação da taxa judiciária e do imposto 
sobre a transmissão da propriedade 
dos bens do espólio.

§ 5º Provada a quitação dos tribu-
tos relativos aos bens do espólio e às 
suas rendas, o juiz julgará a partilha.

Art. 665. O inventário processar-se-á 
também na forma do art. 664, ainda 
que haja interessado incapaz, desde 
que concordem todas as partes e o 
Ministério Público.

Art. 666. Independerá de inventário 
ou de arrolamento o pagamento dos 
valores previstos na Lei nº 6.858, de 24 
de novembro de 1980.

Art. 667. Aplicam-se subsidiaria-
mente a esta Seção as disposições 
das Seções VII e VIII deste Capítulo.

Seção X

Disposições Comuns a Todas as 
Seções

Art. 668. Cessa a eficácia da tutela 
provisória prevista nas Seções deste 
Capítulo:

I - se a ação não for proposta em 
30 (trinta) dias contados da data em 
que da decisão foi intimado o impug-
nante, o herdeiro excluído ou o credor 
não admitido;

II - se o juiz extinguir o processo de 
inventário com ou sem resolução de 
mérito.

Art. 669. São sujeitos à sobreparti-
lha os bens:

I - sonegados;

II - da herança descobertos após 
a partilha;

III - litigiosos, assim como os de li-
quidação difícil ou morosa;

IV - situados em lugar remoto da 
sede do juízo onde se processa o in-
ventário.

Parágrafo único. Os bens mencio-
nados nos incisos III e IV serão reser-
vados à sobrepartilha sob a guarda e 
a administração do mesmo ou de di-
verso inventariante, a consentimento 
da maioria dos herdeiros.

Art. 670. Na sobrepartilha dos bens, 
observar-se-á o processo de inventá-
rio e de partilha.

Parágrafo único. A sobrepartilha 
correrá nos autos do inventário do 
autor da herança.

Art. 671. O juiz nomeará curador es-
pecial:

I - ao ausente, se não o tiver;

II - ao incapaz, se concorrer na par-
tilha com o seu representante, desde 
que exista colisão de interesses.

Art. 672. É lícita a cumulação de in-
ventários para a partilha de heranças 
de pessoas diversas quando houver:

I - identidade de pessoas entre as 
quais devam ser repartidos os bens;

II - heranças deixadas pelos dois 
cônjuges ou companheiros;

III - dependência de uma das par-
tilhas em relação à outra.

Parágrafo único. No caso previs-
to no inciso III, se a dependência for 
parcial, por haver outros bens, o juiz 
pode ordenar a tramitação separada, 
se melhor convier ao interesse das 
partes ou à celeridade processual.

Art. 673. No caso previsto no 
art. 672, inciso II, prevalecerão as 
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primeiras declarações, assim como o 
laudo de avaliação, salvo se alterado 
o valor dos bens.

(...)

CAPÍTULO XV

DOS PROCEDIMENTOS DE 
JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA

Seção I

Disposições Gerais

Art. 719. Quando este Código não 
estabelecer procedimento especial, 
regem os procedimentos de jurisdi-
ção voluntária as disposições cons-
tantes desta Seção.

Art. 720. O procedimento terá início 
por provocação do interessado, do 
Ministério Público ou da Defensoria 
Pública, cabendo-lhes formular o pe-
dido devidamente instruído com os 
documentos necessários e com a in-
dicação da providência judicial.

Art. 721. Serão citados todos os in-
teressados, bem como intimado o Mi-
nistério Público, nos casos do art. 178, 
para que se manifestem, querendo, 
no prazo de 15 (quinze) dias.

Art. 722. A Fazenda Pública será 
sempre ouvida nos casos em que ti-
ver interesse.

Art. 723. O juiz decidirá o pedido no 
prazo de 10 (dez) dias.

Parágrafo único. O juiz não é obri-
gado a observar critério de legalidade 
estrita, podendo adotar em cada caso 
a solução que considerar mais conve-
niente ou oportuna.

Art. 724. Da sentença caberá ape-
lação.

Art. 725. Processar-se-á na forma es-
tabelecida nesta Seção o pedido de:

I - emancipação;

II - sub-rogação;

III - alienação, arrendamento ou 
oneração de bens de crianças ou ado-
lescentes, de órfãos e de interditos;

IV - alienação, locação e adminis-
tração da coisa comum;

V - alienação de quinhão em coi-
sa comum;

VI - extinção de usufruto, quando 
não decorrer da morte do usufru-
tuário, do termo da sua duração ou 

da consolidação, e de fideicomis-
so, quando decorrer de renúncia ou 
quando ocorrer antes do evento que 
caracterizar a condição resolutória;

VII - expedição de alvará judicial;

VIII - homologação de autocompo-
sição extrajudicial, de qualquer natu-
reza ou valor.

Parágrafo único. As normas desta 
Seção aplicam-se, no que couber, aos 
procedimentos regulados nas seções 
seguintes.

(...)

Seção IX

Da Interdição

Art. 747. A interdição pode ser pro-
movida:

I - pelo cônjuge ou companheiro;

II - pelos parentes ou tutores;

III - pelo representante da entida-
de em que se encontra abrigado o in-
terditando;

IV - pelo Ministério Público.

Parágrafo único. A legitimidade 
deverá ser comprovada por docu-
mentação que acompanhe a petição 
inicial.

Art. 748. O Ministério Público só pro-
moverá interdição em caso de doença 
mental grave:

I - se as pessoas designadas nos in-
cisos I, II e III do art. 747 não existirem 
ou não promoverem a interdição;

II - se, existindo, forem incapazes 
as pessoas mencionadas nos incisos 
I e II do art. 747.

Art. 749. Incumbe ao autor, na pe-
tição inicial, especificar os fatos que 
demonstram a incapacidade do in-
terditando para administrar seus bens 
e, se for o caso, para praticar atos da 
vida civil, bem como o momento em 
que a incapacidade se revelou.

Parágrafo único. Justificada a ur-
gência, o juiz pode nomear curador 
provisório ao interditando para a prá-
tica de determinados atos.

Art. 750. O requerente deverá jun-
tar laudo médico para fazer prova de 
suas alegações ou informar a impos-
sibilidade de fazê-lo.

Art. 751. O interditando será citado 

para, em dia designado, comparecer 
perante o juiz, que o entrevistará mi-
nuciosamente acerca de sua vida, ne-
gócios, bens, vontades, preferências 
e laços familiares e afetivos e sobre o 
que mais lhe parecer necessário para 
convencimento quanto à sua capaci-
dade para praticar atos da vida civil, 
devendo ser reduzidas a termo as per-
guntas e respostas.

§ 1º Não podendo o interditando 
deslocar-se, o juiz o ouvirá no local 
onde estiver.

§ 2º A entrevista poderá ser acom-
panhada por especialista.

§ 3º Durante a entrevista, é assegu-
rado o emprego de recursos tecnoló-
gicos capazes de permitir ou de au-
xiliar o interditando a expressar suas 
vontades e preferências e a responder 
às perguntas formuladas.

§ 4º A critério do juiz, poderá ser 
requisitada a oitiva de parentes e de 
pessoas próximas.

Art. 752. Dentro do prazo de 15 
(quinze) dias contado da entrevista, 
o interditando poderá impugnar o 
pedido.

§ 1º O Ministério Público intervirá 
como fiscal da ordem jurídica.

§ 2º O interditando poderá consti-
tuir advogado, e, caso não o faça, de-
verá ser nomeado curador especial.

§ 3º Caso o interditando não cons-
titua advogado, o seu cônjuge, com-
panheiro ou qualquer parente suces-
sível poderá intervir como assistente.

Art. 753. Decorrido o prazo previsto 
no art. 752, o juiz determinará a pro-
dução de prova pericial para avalia-
ção da capacidade do interditando 
para praticar atos da vida civil.

§ 1º A perícia pode ser realizada 
por equipe composta por expertos 
com formação multidisciplinar.

§ 2º O laudo pericial indicará espe-
cificadamente, se for o caso, os atos 
para os quais haverá necessidade de 
curatela.

Art. 754. Apresentado o laudo, pro-
duzidas as demais provas e ouvidos 
os interessados, o juiz proferirá sen-
tença.

Art. 755. Na sentença que decretar a 
interdição, o juiz:
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I - nomeará curador, que poderá 
ser o requerente da interdição, e fixa-
rá os limites da curatela, segundo o 
estado e o desenvolvimento mental 
do interdito;

II - considerará as características 
pessoais do interdito, observando 
suas potencialidades, habilidades, 
vontades e preferências.

§ 1º A curatela deve ser atribuída a 
quem melhor possa atender aos inte-
resses do curatelado.

§ 2º Havendo, ao tempo da inter-
dição, pessoa incapaz sob a guarda 
e a responsabilidade do interdito, o 
juiz atribuirá a curatela a quem me-
lhor puder atender aos interesses do 
interdito e do incapaz.

§ 3º A sentença de interdição será 
inscrita no registro de pessoas natu-
rais e imediatamente publicada na 
rede mundial de computadores, no 
sítio do tribunal a que estiver vincu-
lado o juízo e na plataforma de edi-
tais do Conselho Nacional de Justiça, 
onde permanecerá por 6 (seis) meses, 
na imprensa local, 1 (uma) vez, e no 
órgão oficial, por 3 (três) vezes, com 
intervalo de 10 (dez) dias, constando 
do edital os nomes do interdito e do 
curador, a causa da interdição, os li-
mites da curatela e, não sendo total a 
interdição, os atos que o interdito po-
derá praticar autonomamente.

Art. 756. Levantar-se-á a curatela 
quando cessar a causa que a deter-
minou.

§ 1º O pedido de levantamento da 
curatela poderá ser feito pelo inter-
dito, pelo curador ou pelo Ministério 
Público e será apensado aos autos da 
interdição.

§ 2º O juiz nomeará perito ou equi-
pe multidisciplinar para proceder ao 
exame do interdito e designará audi-
ência de instrução e julgamento após 
a apresentação do laudo.

§ 3º Acolhido o pedido, o juiz de-
cretará o levantamento da interdição 
e determinará a publicação da sen-
tença, após o trânsito em julgado, na 
forma do art. 755, § 3º, ou, não sen-
do possível, na imprensa local e no 
órgão oficial, por 3 (três) vezes, com 
intervalo de 10 (dez) dias, seguindo-
-se a averbação no registro de pesso-
as naturais.

§ 4º A interdição poderá ser levan-
tada parcialmente quando demons-
trada a capacidade do interdito para 
praticar alguns atos da vida civil.

Art. 757. A autoridade do curador 
estende-se à pessoa e aos bens do 
incapaz que se encontrar sob a guar-
da e a responsabilidade do curatela-
do ao tempo da interdição, salvo se 
o juiz considerar outra solução como 
mais conveniente aos interesses do 
incapaz.

Art. 758. O curador deverá buscar 
tratamento e apoio apropriados à 
conquista da autonomia pelo inter-
dito.

Seção X

Disposições Comuns à Tutela e à 
Curatela

Art. 759. O tutor ou o curador será 
intimado a prestar compromisso no 
prazo de 5 (cinco) dias contado da:

I - nomeação feita em conformida-
de com a lei;

II - intimação do despacho que 
mandar cumprir o testamento ou o 
instrumento público que o houver 
instituído.

§ 1º O tutor ou o curador prestará 
o compromisso por termo em livro ru-
bricado pelo juiz.

§ 2º Prestado o compromisso, o 
tutor ou o curador assume a admi-
nistração dos bens do tutelado ou do 
interditado.

Art. 760. O tutor ou o curador pode-
rá eximir-se do encargo apresentando 
escusa ao juiz no prazo de 5 (cinco) 
dias contado:

I - antes de aceitar o encargo, da 
intimação para prestar compromisso;

II - depois de entrar em exercício, 
do dia em que sobrevier o motivo da 
escusa.

§ 1º Não sendo requerida a escusa 
no prazo estabelecido neste artigo, 
considerar-se-á renunciado o direito 
de alegá-la.

§ 2º O juiz decidirá de plano o pe-
dido de escusa, e, não o admitindo, 
exercerá o nomeado a tutela ou a 
curatela enquanto não for dispensa-
do por sentença transitada em julga-
do.

Art. 761. Incumbe ao Ministério Pú-
blico ou a quem tenha legítimo in-
teresse requerer, nos casos previs-
tos em lei, a remoção do tutor ou do 
curador.

Parágrafo único. O tutor ou o cura-
dor será citado para contestar a argui-
ção no prazo de 5 (cinco) dias, findo 
o qual observar-se-á o procedimento 
comum.

Art. 762. Em caso de extrema gravi-
dade, o juiz poderá suspender o tutor 
ou o curador do exercício de suas fun-
ções, nomeando substituto interino.

Art. 763. Cessando as funções do 
tutor ou do curador pelo decurso do 
prazo em que era obrigado a servir, 
ser-lhe-á lícito requerer a exoneração 
do encargo.

§ 1º Caso o tutor ou o curador não 
requeira a exoneração do encargo 
dentro dos 10 (dez) dias seguintes à 
expiração do termo, entender-se-á re-
conduzido, salvo se o juiz o dispensar.

§ 2º Cessada a tutela ou a curatela, 
é indispensável a prestação de contas 
pelo tutor ou pelo curador, na forma 
da lei civil.

(...)

LIVRO II

DO PROCESSO DE EXECUÇÃO

TÍTULO I

DA EXECUÇÃO EM GERAL

(...)

CAPÍTULO IV

DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS 
PARA REALIZAR QUALQUER 

EXECUÇÃO

Seção I

Do Título Executivo

Art. 783. A execução para cobrança 
de crédito fundar-se-á sempre em tí-
tulo de obrigação certa, líquida e exi-
gível.

Art. 784. São títulos executivos ex-
trajudiciais:

I - a letra de câmbio, a nota pro-
missória, a duplicata, a debênture e 
o cheque;

II - a escritura pública ou outro do-
cumento público assinado pelo de-
vedor;
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III - o documento particular assina-
do pelo devedor e por 2 (duas) teste-
munhas;

IV - o instrumento de transação 
referendado pelo Ministério Público, 
pela Defensoria Pública, pela Advo-
cacia Pública, pelos advogados dos 
transatores ou por conciliador ou 
mediador credenciado por tribunal;

V - o contrato garantido por hipo-
teca, penhor, anticrese ou outro direi-
to real de garantia e aquele garantido 
por caução;

VI - o contrato de seguro de vida 
em caso de morte;

VII - o crédito decorrente de foro e 
laudêmio;

VIII - o crédito, documentalmente 
comprovado, decorrente de aluguel 
de imóvel, bem como de encargos 
acessórios, tais como taxas e despe-
sas de condomínio;

IX - a certidão de dívida ativa da Fa-
zenda Pública da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, 
correspondente aos créditos inscritos 
na forma da lei;

X - o crédito referente às contribui-
ções ordinárias ou extraordinárias de 
condomínio edilício, previstas na res-
pectiva convenção ou aprovadas em 
assembleia geral, desde que docu-
mentalmente comprovadas;

XI - a certidão expedida por ser-
ventia notarial ou de registro relativa 
a valores de emolumentos e demais 
despesas devidas pelos atos por ela 
praticados, fixados nas tabelas esta-
belecidas em lei;

XII - todos os demais títulos aos 
quais, por disposição expressa, a lei 
atribuir força executiva.

§ 1º A propositura de qualquer 
ação relativa a débito constante de 
título executivo não inibe o credor de 
promover-lhe a execução.

§ 2º Os títulos executivos extrajudi-
ciais oriundos de país estrangeiro não 
dependem de homologação para se-
rem executados.

§ 3º O título estrangeiro só terá efi-
cácia executiva quando satisfeitos os 
requisitos de formação exigidos pela 
lei do lugar de sua celebração e quan-
do o Brasil for indicado como o lugar 
de cumprimento da obrigação.

Art. 785. A existência de título execu-
tivo extrajudicial não impede a parte 
de optar pelo processo de conheci-
mento, a fim de obter título executi-
vo judicial.

(...)

LIVRO III

DOS PROCESSOS NOS TRIBUNAIS 
E DOS MEIOS DE IMPUGNAÇÃO 

DAS DECISÕES JUDICIAIS

TÍTULO I

DA ORDEM DOS PROCESSOS E DOS 
PROCESSOS DE COMPETÊNCIA 

ORIGINÁRIA DOS TRIBUNAIS

(...)

CAPÍTULO III

DO INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE 
COMPETÊNCIA

Art. 947. É admissível a assunção 
de competência quando o julgamen-
to de recurso, de remessa necessária 
ou de processo de competência ori-
ginária envolver relevante questão 
de direito, com grande repercussão 
social, sem repetição em múltiplos 
processos.

§ 1º Ocorrendo a hipótese de as-
sunção de competência, o relator 
proporá, de ofício ou a requerimento 
da parte, do Ministério Público ou da 
Defensoria Pública, que seja o recur-
so, a remessa necessária ou o proces-
so de competência originária julgado 
pelo órgão colegiado que o regimen-
to indicar.

§ 2º O órgão colegiado julgará o 
recurso, a remessa necessária ou o 
processo de competência originária 
se reconhecer interesse público na 
assunção de competência.

§ 3º O acórdão proferido em assun-
ção de competência vinculará todos 
os juízes e órgãos fracionários, exceto 
se houver revisão de tese.

§ 4º Aplica-se o disposto neste arti-
go quando ocorrer relevante questão 
de direito a respeito da qual seja con-
veniente a prevenção ou a composi-
ção de divergência entre câmaras ou 
turmas do tribunal.

(...)

CAPÍTULO VIII

DO INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE 

DEMANDAS REPETITIVAS

Art. 976. É cabível a instauração do 
incidente de resolução de demandas 
repetitivas quando houver, simulta-
neamente:

I - efetiva repetição de processos 
que contenham controvérsia sobre 
a mesma questão unicamente de di-
reito;

II - risco de ofensa à isonomia e à 
segurança jurídica.

§ 1º A desistência ou o abandono 
do processo não impede o exame de 
mérito do incidente.

§ 2º Se não for o requerente, o Mi-
nistério Público intervirá obrigatoria-
mente no incidente e deverá assumir 
sua titularidade em caso de desistên-
cia ou de abandono.

§ 3º A inadmissão do incidente de 
resolução de demandas repetitivas 
por ausência de qualquer de seus 
pressupostos de admissibilidade não 
impede que, uma vez satisfeito o re-
quisito, seja o incidente novamente 
suscitado.

§ 4º É incabível o incidente de reso-
lução de demandas repetitivas quan-
do um dos tribunais superiores, no 
âmbito de sua respectiva competên-
cia, já tiver afetado recurso para defi-
nição de tese sobre questão de direito 
material ou processual repetitiva.

§ 5º Não serão exigidas custas pro-
cessuais no incidente de resolução de 
demandas repetitivas.

Art. 977. O pedido de instauração do 
incidente será dirigido ao presidente 
de tribunal:

I - pelo juiz ou relator, por ofício;

II - pelas partes, por petição;

III - pelo Ministério Público ou pela 
Defensoria Pública, por petição.

Parágrafo único. O ofício ou a 
petição será instruído com os docu-
mentos necessários à demonstração 
do preenchimento dos pressupostos 
para a instauração do incidente.

Art. 978. O julgamento do inciden-
te caberá ao órgão indicado pelo re-
gimento interno dentre aqueles res-
ponsáveis pela uniformização de ju-
risprudência do tribunal.

Parágrafo único. O órgão colegiado 
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incumbido de julgar o incidente e de 
fixar a tese jurídica julgará igualmen-
te o recurso, a remessa necessária ou 
o processo de competência originária 
de onde se originou o incidente.

Art. 979. A instauração e o julga-
mento do incidente serão sucedidos 
da mais ampla e específica divulga-
ção e publicidade, por meio de regis-
tro eletrônico no Conselho Nacional 
de Justiça.

§ 1º Os tribunais manterão ban-
co eletrônico de dados atualizados 
com informações específicas sobre 
questões de direito submetidas ao 
incidente, comunicando-o imediata-
mente ao Conselho Nacional de Jus-
tiça para inclusão no cadastro.

§ 2º Para possibilitar a identifica-
ção dos processos abrangidos pela 
decisão do incidente, o registro ele-
trônico das teses jurídicas constan-
tes do cadastro conterá, no mínimo, 
os fundamentos determinantes da 
decisão e os dispositivos normativos 
a ela relacionados.

§ 3º Aplica-se o disposto neste arti-
go ao julgamento de recursos repetiti-
vos e da repercussão geral em recurso 
extraordinário.

Art. 980. O incidente será julgado no 
prazo de 1 (um) ano e terá preferência 
sobre os demais feitos, ressalvados os 
que envolvam réu preso e os pedidos 
de habeas corpus.

Parágrafo único. Superado o prazo 
previsto no caput, cessa a suspensão 
dos processos prevista no art. 982, 
salvo decisão fundamentada do rela-
tor em sentido contrário.

Art. 981. Após a distribuição, o órgão 
colegiado competente para julgar o 
incidente procederá ao seu juízo de 
admissibilidade, considerando a pre-
sença dos pressupostos do art. 976.

Art. 982. Admitido o incidente, o re-
lator:

I - suspenderá os processos pen-
dentes, individuais ou coletivos, que 
tramitam no Estado ou na região, con-
forme o caso;

II - poderá requisitar informações a 
órgãos em cujo juízo tramita processo 
no qual se discute o objeto do inci-
dente, que as prestarão no prazo de 
15 (quinze) dias;

III - intimará o Ministério Públi-
co para, querendo, manifestar-se no 
prazo de 15 (quinze) dias.

§ 1º A suspensão será comunica-
da aos órgãos jurisdicionais compe-
tentes.

§ 2º Durante a suspensão, o pedido 
de tutela de urgência deverá ser diri-
gido ao juízo onde tramita o processo 
suspenso.

§ 3º Visando à garantia da segu-
rança jurídica, qualquer legitimado 
mencionado no art. 977, incisos II e 
III, poderá requerer, ao tribunal com-
petente para conhecer do recurso ex-
traordinário ou especial, a suspensão 
de todos os processos individuais ou 
coletivos em curso no território nacio-
nal que versem sobre a questão obje-
to do incidente já instaurado.

§ 4º Independentemente dos limi-
tes da competência territorial, a par-
te no processo em curso no qual se 
discuta a mesma questão objeto do 
incidente é legitimada para requerer 
a providência prevista no § 3º deste 
artigo.

§ 5º Cessa a suspensão a que se re-
fere o inciso I do caput deste artigo se 
não for interposto recurso especial ou 
recurso extraordinário contra a deci-
são proferida no incidente.

Art. 983. O relator ouvirá as partes 
e os demais interessados, inclusive 
pessoas, órgãos e entidades com in-
teresse na controvérsia, que, no prazo 
comum de 15 (quinze) dias, poderão 
requerer a juntada de documentos, 
bem como as diligências necessárias 
para a elucidação da questão de direi-
to controvertida, e, em seguida, ma-
nifestar-se-á o Ministério Público, no 
mesmo prazo.

§ 1º Para instruir o incidente, o re-
lator poderá designar data para, em 
audiência pública, ouvir depoimentos 
de pessoas com experiência e conhe-
cimento na matéria.

§ 2º Concluídas as diligências, o re-
lator solicitará dia para o julgamento 
do incidente.

Art. 984. No julgamento do inciden-
te, observar-se-á a seguinte ordem:

I - o relator fará a exposição do ob-
jeto do incidente;

II - poderão sustentar suas razões, 

sucessivamente:

a) o autor e o réu do processo origi-
nário e o Ministério Público, pelo pra-
zo de 30 (trinta) minutos;

b) os demais interessados, no pra-
zo de 30 (trinta) minutos, divididos 
entre todos, sendo exigida inscrição 
com 2 (dois) dias de antecedência.

§ 1º Considerando o número de 
inscritos, o prazo poderá ser amplia-
do.

§ 2º O conteúdo do acórdão abran-
gerá a análise de todos os fundamen-
tos suscitados concernentes à tese ju-
rídica discutida, sejam favoráveis ou 
contrários.

Art. 985. Julgado o incidente, a tese 
jurídica será aplicada:

I - a todos os processos individuais 
ou coletivos que versem sobre idênti-
ca questão de direito e que tramitem 
na área de jurisdição do respectivo tri-
bunal, inclusive àqueles que tramitem 
nos juizados especiais do respectivo 
Estado ou região;

II - aos casos futuros que versem 
idêntica questão de direito e que ve-
nham a tramitar no território de com-
petência do tribunal, salvo revisão na 
forma do art. 986.

§ 1º Não observada a tese adota-
da no incidente, caberá reclamação.

§ 2º Se o incidente tiver por objeto 
questão relativa a prestação de ser-
viço concedido, permitido ou autori-
zado, o resultado do julgamento será 
comunicado ao órgão, ao ente ou à 
agência reguladora competente para 
fiscalização da efetiva aplicação, por 
parte dos entes sujeitos a regulação, 
da tese adotada.

Art. 986. A revisão da tese jurídica fir-
mada no incidente far-se-á pelo mes-
mo tribunal, de ofício ou mediante 
requerimento dos legitimados men-
cionados no art. 977, inciso III.

Art. 987. Do julgamento do mérito 
do incidente caberá recurso extraor-
dinário ou especial, conforme o caso.

§ 1º O recurso tem efeito suspensi-
vo, presumindo-se a repercussão ge-
ral de questão constitucional eventu-
almente discutida.

§ 2º Apreciado o mérito do recur-
so, a tese jurídica adotada pelo Supre-
mo Tribunal Federal ou pelo Superior 
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Tribunal de Justiça será aplicada no 
território nacional a todos os proces-
sos individuais ou coletivos que ver-
sem sobre idêntica questão de direito.

(...)

TÍTULO II

DOS RECURSOS

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 994. São cabíveis os seguintes 
recursos:

I - apelação;

II - agravo de instrumento;

III - agravo interno;

IV - embargos de declaração;

V - recurso ordinário;

VI - recurso especial;

VII - recurso extraordinário;

VIII - agravo em recurso especial ou 
extraordinário;

IX - embargos de divergência.

Art. 995. Os recursos não impedem a 
eficácia da decisão, salvo disposição 
legal ou decisão judicial em sentido 
diverso.

Parágrafo único. A eficácia da de-
cisão recorrida poderá ser suspensa 
por decisão do relator, se da imediata 
produção de seus efeitos houver risco 
de dano grave, de difícil ou impossível 
reparação, e ficar demonstrada a pro-
babilidade de provimento do recurso.

Art. 996. O recurso pode ser inter-
posto pela parte vencida, pelo tercei-
ro prejudicado e pelo Ministério Pú-
blico, como parte ou como fiscal da 
ordem jurídica.

Parágrafo único. Cumpre ao ter-
ceiro demonstrar a possibilidade 
de a decisão sobre a relação jurídi-
ca submetida à apreciação judicial 
atingir direito de que se afirme titular 
ou que possa discutir em juízo como 
substituto processual.

Art. 997. Cada parte interporá o re-
curso independentemente, no prazo 
e com observância das exigências le-
gais.

§ 1º Sendo vencidos autor e réu, ao 
recurso interposto por qualquer deles 
poderá aderir o outro.

§ 2º O recurso adesivo fica subor-
dinado ao recurso independente, 
sendo-lhe aplicáveis as mesmas re-
gras deste quanto aos requisitos de 
admissibilidade e julgamento no tri-
bunal, salvo disposição legal diversa, 
observado, ainda, o seguinte:

I - será dirigido ao órgão perante o 
qual o recurso independente fora in-
terposto, no prazo de que a parte dis-
põe para responder;

II - será admissível na apelação, 
no recurso extraordinário e no recur-
so especial;

III - não será conhecido, se houver 
desistência do recurso principal ou se 
for ele considerado inadmissível.

Art. 998. O recorrente poderá, a 
qualquer tempo, sem a anuência do 
recorrido ou dos litisconsortes, desis-
tir do recurso.

Parágrafo único. A desistência 
do recurso não impede a análise de 
questão cuja repercussão geral já te-
nha sido reconhecida e daquela obje-
to de julgamento de recursos extraor-
dinários ou especiais repetitivos.

Art. 999. A renúncia ao direito de 
recorrer independe da aceitação da 
outra parte.

Art. 1.000. A parte que aceitar ex-
pressa ou tacitamente a decisão não 
poderá recorrer.

Parágrafo único. Considera-se 
aceitação tácita a prática, sem ne-
nhuma reserva, de ato incompatível 
com a vontade de recorrer.

Art. 1.001. Dos despachos não cabe 
recurso.

Art. 1.002. A decisão pode ser im-
pugnada no todo ou em parte.

Art. 1.003. O prazo para interposi-
ção de recurso conta-se da data em 
que os advogados, a sociedade de ad-
vogados, a Advocacia Pública, a De-
fensoria Pública ou o Ministério Públi-
co são intimados da decisão.

§ 1º Os sujeitos previstos no caput 
considerar-se-ão intimados em au-
diência quando nesta for proferida a 
decisão.

§ 2º Aplica-se o disposto no art. 
231, incisos I a VI, ao prazo de inter-
posição de recurso pelo réu contra 
decisão proferida anteriormente à 

citação.

§ 3º No prazo para interposição de 
recurso, a petição será protocolada 
em cartório ou conforme as normas 
de organização judiciária, ressalvado 
o disposto em regra especial.

§ 4º Para aferição da tempestivida-
de do recurso remetido pelo correio, 
será considerada como data de inter-
posição a data de postagem.

§ 5º Excetuados os embargos de 
declaração, o prazo para interpor os 
recursos e para responder-lhes é de 
15 (quinze) dias.

§ 6º O recorrente comprovará a 
ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso.

Art. 1.004. Se, durante o prazo para 
a interposição do recurso, sobrevier 
o falecimento da parte ou de seu 
advogado ou ocorrer motivo de for-
ça maior que suspenda o curso do 
processo, será tal prazo restituído em 
proveito da parte, do herdeiro ou do 
sucessor, contra quem começará a 
correr novamente depois da intima-
ção.

Art. 1.005. O recurso interposto por 
um dos litisconsortes a todos apro-
veita, salvo se distintos ou opostos 
os seus interesses.

Parágrafo único. Havendo solida-
riedade passiva, o recurso interposto 
por um devedor aproveitará aos ou-
tros quando as defesas opostas ao 
credor lhes forem comuns.

Art. 1.006. Certificado o trânsito em 
julgado, com menção expressa da 
data de sua ocorrência, o escrivão ou 
o chefe de secretaria, independente-
mente de despacho, providenciará a 
baixa dos autos ao juízo de origem, no 
prazo de 5 (cinco) dias.

Art. 1.007. No ato de interposição 
do recurso, o recorrente comprovará, 
quando exigido pela legislação per-
tinente, o respectivo preparo, inclu-
sive porte de remessa e de retorno, 
sob pena de deserção.

§ 1º São dispensados de preparo, 
inclusive porte de remessa e de re-
torno, os recursos interpostos pelo 
Ministério Público, pela União, pelo 
Distrito Federal, pelos Estados, pelos 
Municípios, e respectivas autarquias, 
e pelos que gozam de isenção legal.
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§ 2º A insuficiência no valor do pre-
paro, inclusive porte de remessa e de 
retorno, implicará deserção se o re-
corrente, intimado na pessoa de seu 
advogado, não vier a supri-lo no prazo 
de 5 (cinco) dias.

§ 3º É dispensado o recolhimento 
do porte de remessa e de retorno no 
processo em autos eletrônicos.

§ 4º O recorrente que não compro-
var, no ato de interposição do recurso, 
o recolhimento do preparo, inclusive 
porte de remessa e de retorno, será 
intimado, na pessoa de seu advoga-
do, para realizar o recolhimento em 
dobro, sob pena de deserção.

§ 5º É vedada a complementação 
se houver insuficiência parcial do pre-
paro, inclusive porte de remessa e de 
retorno, no recolhimento realizado na 
forma do § 4º.

§ 6º Provando o recorrente jus-
to impedimento, o relator relevará a 
pena de deserção, por decisão irre-
corrível, fixando-lhe prazo de 5 (cin-
co) dias para efetuar o preparo.

§ 7º O equívoco no preenchimen-
to da guia de custas não implicará a 
aplicação da pena de deserção, ca-
bendo ao relator, na hipótese de dú-
vida quanto ao recolhimento, intimar 
o recorrente para sanar o vício no pra-
zo de 5 (cinco) dias.

(...)

CAPÍTULO III

DO AGRAVO DE INSTRUMENTO

Art. 1.015. Cabe agravo de instru-
mento contra as decisões interlocu-
tórias que versarem sobre:

I - tutelas provisórias;

II - mérito do processo;

III - rejeição da alegação de con-
venção de arbitragem;

IV - incidente de desconsideração 
da personalidade jurídica;

V - rejeição do pedido de gratuida-
de da justiça ou acolhimento do pe-
dido de sua revogação;

VI - exibição ou posse de documen-
to ou coisa;

VII - exclusão de litisconsorte;

VIII - rejeição do pedido de limita-
ção do litisconsórcio;

IX - admissão ou inadmissão de in-
tervenção de terceiros;

X - concessão, modificação ou re-
vogação do efeito suspensivo aos em-
bargos à execução;

XI - redistribuição do ônus da pro-
va nos termos do art. 373, § 1º;

XII - VETADO;

XIII - outros casos expressamente 
referidos em lei.

Parágrafo único. Também cabe-
rá agravo de instrumento contra de-
cisões interlocutórias proferidas na 
fase de liquidação de sentença ou de 
cumprimento de sentença, no pro-
cesso de execução e no processo de 
inventário.

(...)

LIVRO COMPLEMENTAR

DISPOSIÇÕES FINAIS E 
TRANSITÓRIAS

Art. 1.045. Este Código entra em vi-
gor após decorrido 1 (um) ano da data 
de sua publicação oficial.

Art. 1.046. Ao entrar em vigor este 
Código, suas disposições se aplicarão 
desde logo aos processos pendentes, 
ficando revogada a Lei nº 5.869, de 11 
de janeiro de 1973.

§ 1º As disposições da Lei nº 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973, relativas ao 
procedimento sumário e aos procedi-
mentos especiais que forem revoga-
das aplicar-se-ão às ações propostas 
e não sentenciadas até o início da vi-
gência deste Código.

§ 2º Permanecem em vigor as dis-
posições especiais dos procedimen-
tos regulados em outras leis, aos 
quais se aplicará supletivamente este 
Código.

§ 3º Os processos mencionados 
no art. 1.218 da Lei nº 5.869, de 11 de 
janeiro de 1973, cujo procedimento 
ainda não tenha sido incorporado por 
lei submetem-se ao procedimento co-
mum previsto neste Código. 

§ 4º As remissões a disposições do 
Código de Processo Civil revogado, 
existentes em outras leis, passam a 
referir-se às que lhes são correspon-
dentes neste Código.

§ 5º A primeira lista de proces-
sos para julgamento em ordem 

cronológica observará a antiguidade 
da distribuição entre os já conclusos 
na data da entrada em vigor deste 
Código.

Art. 1.047. As disposições de direi-
to probatório adotadas neste Código 
aplicam-se apenas às provas requeri-
das ou determinadas de ofício a partir 
da data de início de sua vigência.

Art. 1.048. Terão prioridade de tra-
mitação, em qualquer juízo ou tribu-
nal, os procedimentos judiciais:

I - em que figure como parte ou in-
teressado pessoa com idade igual ou 
superior a 60 (sessenta) anos ou por-
tadora de doença grave, assim com-
preendida qualquer das enumeradas 
no art. 6º, inciso XIV, da Lei nº 7.713, de 
22 de dezembro de 1988;

II - regulados pela Lei nº 8.069, 
de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente).

§ 1º A pessoa interessada na ob-
tenção do benefício, juntando prova 
de sua condição, deverá requerê-lo 
à autoridade judiciária competente 
para decidir o feito, que determinará 
ao cartório do juízo as providências a 
serem cumpridas.

§ 2º Deferida a prioridade, os au-
tos receberão identificação própria 
que evidencie o regime de tramita-
ção prioritária.

§ 3º Concedida a prioridade, essa 
não cessará com a morte do benefi-
ciado, estendendo-se em favor do 
cônjuge supérstite ou do companhei-
ro em união estável.

§ 4º A tramitação prioritária inde-
pende de deferimento pelo órgão ju-
risdicional e deverá ser imediatamen-
te concedida diante da prova da con-
dição de beneficiário.

Art. 1.049. Sempre que a lei reme-
ter a procedimento previsto na lei 
processual sem especificá-lo, será 
observado o procedimento comum 
previsto neste Código.

Parágrafo único. Na hipótese de a 
lei remeter ao procedimento sumá-
rio, será observado o procedimento 
comum previsto neste Código, com 
as modificações previstas na própria 
lei especial, se houver.

Art. 1.050. A União, os Estados, o 
Distrito Federal, os Municípios, suas 
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respectivas entidades da adminis-
tração indireta, o Ministério Público, 
a Defensoria Pública e a Advocacia 
Pública, no prazo de 30 (trinta) dias 
a contar da data da entrada em vigor 
deste Código, deverão se cadastrar 
perante a administração do tribunal 
no qual atuem para cumprimento do 
disposto nos arts. 246, § 2º, e 270, pa-
rágrafo único.

Art. 1.051. As empresas públicas e 
privadas devem cumprir o disposto 
no art. 246, § 1º, no prazo de 30 (trin-
ta) dias, a contar da data de inscrição 
do ato constitutivo da pessoa jurídi-
ca, perante o juízo onde tenham sede 
ou filial.

Parágrafo único. O disposto no 
caput não se aplica às microempre-
sas e às empresas de pequeno porte.

Art. 1.052. Até a edição de lei espe-
cífica, as execuções contra devedor 
insolvente, em curso ou que venham 
a ser propostas, permanecem regu-
ladas pelo Livro II, Título IV, da Lei nº 
5.869, de 11 de janeiro de 1973.

Art. 1.053. Os atos processuais prati-
cados por meio eletrônico até a tran-
sição definitiva para certificação digi-
tal ficam convalidados, ainda que não 
tenham observado os requisitos mí-
nimos estabelecidos por este Código, 
desde que tenham atingido sua fina-
lidade e não tenha havido prejuízo à 
defesa de qualquer das partes.

Art. 1.054. O disposto no art. 503, § 
1º, somente se aplica aos processos 
iniciados após a vigência deste Códi-
go, aplicando-se aos anteriores o dis-
posto nos arts. 5º, 325 e 470 da Lei nº 
5.869, de 11 de janeiro de 1973.

Art. 1.055. VETADO.

Art. 1.056. Considerar-se-á como 
termo inicial do prazo da prescrição 
prevista no art. 924, inciso V, inclusive 
para as execuções em curso, a data de 
vigência deste Código.

Art. 1.057. O disposto no art. 525, 
§§ 14 e 15, e no art. 535, §§ 7º e 8º, 
aplica-se às decisões transitadas em 
julgado após a entrada em vigor des-
te Código, e, às decisões transitadas 
em julgado anteriormente, aplica-se 
o disposto no art. 475-L, § 1º, e no art. 
741, parágrafo único, da Lei nº 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973.

Art. 1.058. Em todos os casos em 

que houver recolhimento de impor-
tância em dinheiro, esta será deposi-
tada em nome da parte ou do interes-
sado, em conta especial movimenta-
da por ordem do juiz, nos termos do 
art. 840, inciso I.

Art. 1.059. À tutela provisória reque-
rida contra a Fazenda Pública aplica-
-se o disposto nos arts. 1º a 4º da Lei 
nº 8.437, de 30 de junho de 1992, e no 
art. 7º, § 2º, da Lei nº 12.016, de 7 de 
agosto de 2009.

(...)

Art. 1.072. Revogam-se: 

I - o art. 22 do Decreto-Lei nº 25, de 
30 de novembro de 1937;

II - os arts. 227, caput, 229, 230, 456, 
1.482, 1.483 e 1.768 a 1.773 da Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Có-
digo Civil);

III - os arts. 2º, 3º, 4º, 6º, 7º, 11, 12 
e 17 da Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro 
de 1950;

IV - os arts. 13 a 18, 26 a 29 e 38 da 
Lei nº 8.038, de 28 de maio de 1990;

V - os arts. 16 a 18 da Lei nº 5.478, 
de 25 de julho de 1968; e

VI - o art. 98, § 4º, da Lei nº 12.529, 
de 30 de novembro de 2011.

Brasília, 16 de março de 
2015; 194º da Independên-

cia e 127º da República.

DILMA ROUSSEFF

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL

DECRETO-LEI Nº 3.689, DE 3 DE OU-
TUBRO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 
usando da atribuição que Ihe confe-
re o art. 180 da Constituição, decreta 
a seguinte Lei:

LIVRO I

DO PROCESSO EM GERAL

(...)

TÍTULO III

DA AÇÃO PENAL

Art. 24. Nos crimes de ação pública, 
esta será promovida por denúncia 
do Ministério Público, mas depen-
derá, quando a lei o exigir, de requi-
sição do Ministro da Justiça, ou de 

representação do ofendido ou de 
quem tiver qualidade para represen-
tá-lo.

§ 1º No caso de morte do ofendido 
ou quando declarado ausente por de-
cisão judicial, o direito de representa-
ção passará ao cônjuge, ascendente, 
descendente ou irmão. 
Renumerado pela Lei nº 8.699, de 1993

§ 2º Seja qual for o crime, quando 
praticado em detrimento do patrimô-
nio ou interesse da União, Estado e 
Município, a ação penal será pública. 
Incluído pela Lei nº 8.699, de 1993

Art. 25. A representação será irretra-
tável, depois de oferecida a denúncia.

Art. 26. A ação penal, nas contraven-
ções, será iniciada com o auto de pri-
são em flagrante ou por meio de por-
taria expedida pela autoridade judici-
ária ou policial.

Art. 27. Qualquer pessoa do povo 
poderá provocar a iniciativa do Mi-
nistério Público, nos casos em que 
caiba a ação pública, fornecendo-lhe, 
por escrito, informações sobre o fato e 
a autoria e indicando o tempo, o lugar 
e os elementos de convicção.

Art. 28. Se o órgão do Ministério Pú-
blico, ao invés de apresentar a de-
núncia, requerer o arquivamento do 
inquérito policial ou de quaisquer 
peças de informação, o juiz, no caso 
de considerar improcedentes as ra-
zões invocadas, fará remessa do in-
quérito ou peças de informação ao 
procurador-geral, e este oferecerá a 
denúncia, designará outro órgão do 
Ministério Público para oferecê-la, ou 
insistirá no pedido de arquivamento, 
ao qual só então estará o juiz obriga-
do a atender.

Art. 29. Será admitida ação privada 
nos crimes de ação pública, se esta 
não for intentada no prazo legal, ca-
bendo ao Ministério Público aditar a 
queixa, repudiá-la e oferecer denún-
cia substitutiva, intervir em todos os 
termos do processo, fornecer ele-
mentos de prova, interpor recurso e, 
a todo tempo, no caso de negligência 
do querelante, retomar a ação como 
parte principal.

Art. 30. Ao ofendido ou a quem te-
nha qualidade para representá-lo ca-
berá intentar a ação privada.

Art. 31. No caso de morte do 
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PARTE VI

TRATADOS E DIPLOMAS 
INTERNACIONAIS

DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS 
DIREITOS HUMANOS

Adotada e proclamada pela 
resolução 217 A (III) da Assembléia 
Geral das Nações Unidas em 10 de 
dezembro de 1948.

PREÂMBULO

Considerando que o reconheci-
mento da dignidade inerente a to-
dos os membros da família humana 
e de seus direitos iguais e inaliená-
veis é o fundamento da liberdade, 
da justiça e da paz no mundo, 

Considerando que o desprezo e 
o desrespeito pelos direitos huma-
nos resultaram em atos bárbaros 
que ultrajaram a consciência da Hu-
manidade e que o advento de um 
mundo em que os homens gozem 
de liberdade de palavra, de crença e 
da liberdade de viverem a salvo do 
temor e da necessidade foi procla-
mado como a mais alta aspiração do 
homem comum, 

Considerando essencial que os 
direitos humanos sejam protegidos 
pelo Estado de Direito, para que o 
homem não seja compelido, como 
último recurso, à rebelião contra ti-
rania e a opressão, 

Considerando essencial promo-
ver o desenvolvimento de relações 
amistosas entre as nações, 

Considerando que os povos das 
Nações Unidas reafirmaram, na Car-
ta, sua fé nos direitos humanos fun-
damentais, na dignidade e no valor 
da pessoa humana e na igualdade 
de direitos dos homens e das mu-
lheres, e que decidiram promover 
o progresso social e melhores con-
dições de vida em uma liberdade 
mais ampla, 

Considerando que os Estados-
-Membros se comprometeram a de-
senvolver, em cooperação com as 
Nações Unidas, o respeito universal 

aos direitos humanos e liberdades 
fundamentais e a observância des-
ses direitos e liberdades, 

Considerando que uma compre-
ensão comum desses direitos e li-
berdades é da mis alta importância 
para o pleno cumprimento desse 
compromisso, 

A Assembléia Geral proclama 

A presente Declaração Universal 
dos Diretos Humanos como o ideal 
comum a ser atingido por todos os 
povos e todas as nações, com o ob-
jetivo de que cada indivíduo e cada 
órgão da sociedade, tendo sempre 
em mente esta Declaração, se esfor-
ce, através do ensino e da educação, 
por promover o respeito a esses di-
reitos e liberdades, e, pela adoção 
de medidas progressivas de caráter 
nacional e internacional, por asse-
gurar o seu reconhecimento e a sua 
observância universais e efetivos, 
tanto entre os povos dos próprios 
Estados-Membros, quanto entre os 
povos dos territórios sob sua juris-
dição.

ARTIGO I

Todas as pessoas nascem livres e 
iguais em dignidade e direitos. São 
dotadas de razão e consciência e de-
vem agir em relação umas às outras 
com espírito de fraternidade. 

ARTIGO II

Toda pessoa tem capacidade para 
gozar os direitos e as liberdades es-
tabelecidos nesta Declaração, sem 
distinção de qualquer espécie, seja 
de raça, cor, sexo, língua, religião, 
opinião política ou de outra nature-
za, origem nacional ou social, rique-
za, nascimento, ou qualquer outra 
condição. 

ARTIGO III

Toda pessoa tem direito à vida, 
à liberdade e à segurança pessoal. 

ARTIGO IV

Ninguém será mantido em escra-
vidão ou servidão, a escravidão e o 
tráfico de escravos serão proibidos 
em todas as suas formas. 

ARTIGO V

Ninguém será submetido à tor-
tura, nem a tratamento ou castigo 
cruel, desumano ou degradante. 

ARTIGO VI

Toda pessoa tem o direito de ser, 
em todos os lugares, reconhecida 
como pessoa perante a lei. 

ARTIGO VII

Todos são iguais perante a lei e 
têm direito, sem qualquer distinção, 
a igual proteção da lei. Todos têm 
direito a igual proteção contra qual-
quer discriminação que viole a pre-
sente Declaração e contra qualquer 
incitamento a tal discriminação. 

ARTIGO VIII

Toda pessoa tem direito a receber 
dos tributos nacionais competentes 
remédio efetivo para os atos que vio-
lem os direitos fundamentais que 
lhe sejam reconhecidos pela cons-
tituição ou pela lei. 

ARTIGO IX

Ninguém será arbitrariamente 
preso, detido ou exilado. 

ARTIGO X

Toda pessoa tem direito, em ple-
na igualdade, a uma audiência justa 
e pública por parte de um tribunal 
independente e imparcial, para de-
cidir de seus direitos e deveres ou do 
fundamento de qualquer acusação 
criminal contra ele. 

ARTIGO XI

1. Toda pessoa acusada de um 
ato delituoso tem o direito de ser 
presumida inocente até que a sua 
culpabilidade tenha sido provada 
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de acordo com a lei, em julgamento 
público no qual lhe tenham sido as-
seguradas todas as garantias neces-
sárias à sua defesa. 

2. Ninguém poderá ser culpado 
por qualquer ação ou omissão que, 
no momento, não constituíam deli-
to perante o direito nacional ou in-
ternacional. Tampouco será imposta 
pena mais forte do que aquela que, 
no momento da prática, era aplicá-
vel ao ato delituoso. 

ARTIGO XII

Ninguém será sujeito a interfe-
rências na sua vida privada, na sua 
família, no seu lar ou na sua corres-
pondência, nem a ataques à sua 
honra e reputação. Toda pessoa tem 
direito à proteção da lei contra tais 
interferências ou ataques. 

ARTIGO XIII

1. Toda pessoa tem direito à li-
berdade de locomoção e residên-
cia dentro das fronteiras de cada 
Estado. 

2. Toda pessoa tem o direito de 
deixar qualquer país, inclusive o 
próprio, e a este regressar. 

ARTIGO XIV

1.Toda pessoa, vítima de perse-
guição, tem o direito de procurar e 
de gozar asilo em outros países. 

2. Este direito não pode ser invo-
cado em caso de perseguição legi-
timamente motivada por crimes 
de direito comum ou por atos con-
trários aos propósitos e princípios 
das Nações Unidas. 

ARTIGO XV

1. Toda pessoa tem direito a uma 
nacionalidade. 

2. Ninguém será arbitrariamente 
privado de sua nacionalidade, nem 
do direito de mudar de nacionali-
dade. 

ARTIGO XVI

1. Os homens e mulheres de 
maior idade, sem qualquer retrição 
de raça, nacionalidade ou religião, 
têm o direito de contrair matrimô-
nio e fundar uma família. Gozam de 
iguais direitos em relação ao casa-
mento, sua duração e sua dissolu-
ção. 

2. O casamento não será válido 

senão com o livre e pleno consenti-
mento dos nubentes. 

ARTIGO XVII

1. Toda pessoa tem direito à pro-
priedade, só ou em sociedade com 
outros. 

2.Ninguém será arbitrariamente 
privado de sua propriedade. 

ARTIGO XVIII

Toda pessoa tem direito à liberda-
de de pensamento, consciência e re-
ligião; este direito inclui a liberdade 
de mudar de religião ou crença e a 
liberdade de manifestar essa religião 
ou crença, pelo ensino, pela prática, 
pelo culto e pela observância, isola-
da ou coletivamente, em público ou 
em particular. 

ARTIGO XIX

Toda pessoa tem direito à liberda-
de de opinião e expressão; este direito 
inclui a liberdade de, sem interferên-
cia, ter opiniões e de procurar, rece-
ber e transmitir informações e idéias 
por quaisquer meios e independente-
mente de fronteiras. 

ARTIGO XX

1. Toda pessoa tem direito à liber-
dade de reunião e associação pacífi-
cas. 

2. Ninguém pode ser obrigado a fa-
zer parte de uma associação.

ARTIGO XXI

1. Toda pessoa tem o direito de 
tomar parte no governo de seu país, 
diretamente ou por intermédio de re-
presentantes livremente escolhidos. 

2. Toda pessoa tem igual direito de 
acesso ao serviço público do seu país. 

3. A vontade do povo será a base da 
autoridade do governo; esta vontade 
será expressa em eleições periódicas 
e legítimas, por sufrágio universal, por 
voto secreto ou processo equivalen-
te que assegure a liberdade de voto. 

ARTIGO XXII

Toda pessoa, como membro da so-
ciedade, tem direito à segurança so-
cial e à realização, pelo esforço nacio-
nal, pela cooperação internacional e 
de acordo com a organização e recur-
sos de cada Estado, dos direitos eco-
nômicos, sociais e culturais indispen-
sáveis à sua dignidade e ao livre de-
senvolvimento da sua personalidade. 

ARTIGO XXIII

1.Toda pessoa tem direito ao traba-
lho, à livre escolha de emprego, a con-
dições justas e favoráveis de trabalho 
e à proteção contra o desemprego. 

2. Toda pessoa, sem qualquer dis-
tinção, tem direito a igual remunera-
ção por igual trabalho. 

3. Toda pessoa que trabalhe tem 
direito a uma remuneração justa e 
satisfatória, que lhe assegure, assim 
como à sua família, uma existência 
compatível com a dignidade huma-
na, e a que se acrescentarão, se ne-
cessário, outros meios de proteção 
social. 

4. Toda pessoa tem direito a orga-
nizar sindicatos e neles ingressar para 
proteção de seus interesses. 

ARTIGO XXIV

Toda pessoa tem direito a repouso 
e lazer, inclusive a limitação razoável 
das horas de trabalho e férias periódi-
cas remuneradas. 

ARTIGO XXV

1. Toda pessoa tem direito a um 
padrão de vida capaz de assegurar a 
si e a sua família saúde e bem estar, 
inclusive alimentação, vestuário, ha-
bitação, cuidados médicos e os servi-
ços sociais indispensáveis, e direito à 
segurança em caso de desemprego, 
doença, invalidez, viuvez, velhice ou 
outros casos de perda dos meios de 
subsistência fora de seu controle. 

2. A maternidade e a infância têm 
direito a cuidados e assistência espe-
ciais. Todas as crianças nascidas den-
tro ou fora do matrimônio, gozarão da 
mesma proteção social. 

ARTIGO XXVI

1. Toda pessoa tem direito à ins-
trução. A instrução será gratuita, pelo 
menos nos graus elementares e fun-
damentais. A instrução elementar 
será obrigatória. A instrução técnico-
-profissional será acessível a todos, 
bem como a instrução superior, esta 
baseada no mérito. 

2. A instrução será orientada no 
sentido do pleno desenvolvimento da 
personalidade humana e do fortaleci-
mento do respeito pelos direitos hu-
manos e pelas liberdades fundamen-
tais. A instrução promoverá a compre-
ensão, a tolerância e a amizade entre 
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todas as nações e grupos raciais ou 
religiosos, e coadjuvará as atividades 
das Nações Unidas em prol da manu-
tenção da paz. 

3. Os pais têm prioridade de direito 
n escolha do gênero de instrução que 
será ministrada a seus filhos. 

ARTIGO XXVII

1. Toda pessoa tem o direito de 
participar livremente da vida cultural 
da comunidade, de fruir as artes e de 
participar do processo científico e de 
seus benefícios. 

2. Toda pessoa tem direito à pro-
teção dos interesses morais e mate-
riais decorrentes de qualquer produ-
ção científica, literária ou artística da 

qual seja autor. 

ARTIGO XVIII

Toda pessoa tem direito a uma or-
dem social e internacional em que os 
direitos e liberdades estabelecidos na 
presente Declaração possam ser ple-
namente realizados. 

ARTIGO XXIV

1. Toda pessoa tem deveres para 
com a comunidade, em que o livre e 
pleno desenvolvimento de sua perso-
nalidade é possível. 

2. No exercício de seus direitos e li-
berdades, toda pessoa estará sujeita 
apenas às limitações determinadas 
pela lei, exclusivamente com o fim de 
assegurar o devido reconhecimento e 

respeito dos direitos e liberdades de 
outrem e de satisfazer às justas exi-
gências da moral, da ordem pública 
e do bem-estar de uma sociedade de-
mocrática. 

3. Esses direitos e liberdades não 
podem, em hipótese alguma, ser 
exercidos contrariamente aos propó-
sitos e princípios das Nações Unidas. 

ARTIGO XXX

Nenhuma disposição da presen-
te Declaração pode ser interpretada 
como o reconhecimento a qualquer 
Estado, grupo ou pessoa, do direi-
to de exercer qualquer atividade ou 
praticar qualquer ato destinado à 
destruição de quaisquer dos direitos 
e liberdades aqui estabelecidos. 

ANOTAÇÕES
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CONVENÇÃO SOBRE OS 
DIREITOS DA CRIANÇA

DECRETO Nº 99.710, DE 
21 DE NOVEMBRO DE 

1990.

Promulga a Convenção sobre os 
Direitos da Criança.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 
usando da atribuição que lhe confere 
o art. 84, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Congresso 
Nacional aprovou, pelo Decreto Le-
gislativo n° 28, de 14 de setembro de 
1990, a Convenção sobre os Direitos 
da Criança, a qual entrou em vigor 
internacional em 02 de setembro de 
1990, na forma de seu artigo 49, in-
ciso 1;

Considerando que o Governo bra-
sileiro ratificou a referida Convenção 
em 24 de setembro de 1990, tendo a 
mesmo entrado em vigor para o Bra-
sil em 23 de outubro de 1990, na for-
ma do seu artigo 49, incisos 2;

DECRETA:

Art. 1° A Convenção sobre os Di-
reitos da Criança, apensa por cópia 
ao presente Decreto, será executada 
e cumprida tão inteiramente como 
nela se contém.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor 
na data de sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições 
em contrário.

Brasília, 21 de novembro de 
1990; 169° da Independên-

cia e 102° da República.

FERNANDO COLLOR

Presidente

CONVENÇÃO SOBRE OS 
DIREITOS DA CRIANÇA

Preâmbulo

Os Estados Partes da presente 
Convenção,

Considerando que, de acordo com 
os princípios proclamados na Carta 

das Nações Unidas, a liberdade, a 
justiça e a paz no mundo se funda-
mentam no reconhecimento da dig-
nidade inerente e dos direitos iguais 
e inalienáveis de todos os membros 
da família humana;

Tendo em conta que os povos das 
Nações Unidas reafirmaram na carta 
sua fé nos direitos fundamentais do 
homem e na dignidade e no valor da 
pessoa humana e que decidiram pro-
mover o progresso social e a elevação 
do nível de vida com mais liberdade;

Reconhecendo que as Nações 
Unidas proclamaram e acordaram 
na Declaração Universal dos Direitos 
Humanos e nos Pactos Internacionais 
de Direitos Humanos que toda pes-
soa possui todos os direitos e liberda-
des neles enunciados, sem distinção 
de qualquer natureza, seja de raça, 
cor, sexo, idioma, crença, opinião 
política ou de outra índole, origem 
nacional ou social, posição econô-
mica, nascimento ou qualquer outra 
condição;

Recordando que na Declaração 
Universal dos Direitos Humanos as 
Nações Unidas proclamaram que a 
infância tem direito a cuidados e as-
sistência especiais;

Convencidos de que a família, 
como grupo fundamental da so-
ciedade e ambiente natural para o 
crescimento e bem-estar de todos 
os seus membros, e em particular 
das crianças, deve receber a prote-
ção e assistência necessárias a fim 
de poder assumir plenamente suas 
responsabilidades dentro da comu-
nidade;

Reconhecendo que a criança, 
para o pleno e harmonioso desen-
volvimento de sua personalidade, 
deve crescer no seio da família, em 
um ambiente de felicidade, amor e 
compreensão;

Considerando que a criança deve 
estar plenamente preparada para 
uma vida independente na sociedade 

e deve ser educada de acordo com os 
ideais proclamados na Cartas das Na-
ções Unidas, especialmente com es-
pírito de paz, dignidade, tolerância, 
liberdade, igualdade e solidariedade;

Tendo em conta que a necessida-
de de proporcionar à criança uma 
proteção especial foi enunciada na 
Declaração de Genebra de 1924 so-
bre os Direitos da Criança e na Decla-
ração dos Direitos da Criança adota-
da pela Assembléia Geral em 20 de 
novembro de 1959, e reconhecida 
na Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, no Pacto Internacional de 
Direitos Civis e Políticos (em particu-
lar nos Artigos 23 e 24), no Pacto In-
ternacional de Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais (em particular no 
Artigo 10) e nos estatutos e instru-
mentos pertinentes das Agências Es-
pecializadas e das organizações in-
ternacionais que se interessam pelo 
bem-estar da criança;

Tendo em conta que, conforme as-
sinalado na Declaração dos Direitos 
da Criança, "a criança, em virtude de 
sua falta de maturidade física e men-
tal, necessita proteção e cuidados es-
peciais, inclusive a devida proteção 
legal, tanto antes quanto após seu 
nascimento";

Lembrado o estabelecido na De-
claração sobre os Princípios Sociais 
e Jurídicos Relativos à Proteção e ao 
Bem-Estar das Crianças, especial-
mente com Referência à Adoção e à 
Colocação em Lares de Adoção, nos 
Planos Nacional e Internacional; as 
Regras Mínimas das Nações Unidas 
para a Administração da Justiça Ju-
venil (Regras de Pequim); e a Declara-
ção sobre a Proteção da Mulher e da 
Criança em Situações de Emergência 
ou de Conflito Armado;

Reconhecendo que em todos os 
países do mundo existem crianças 
vivendo sob condições excepcional-
mente difíceis e que essas crianças 
necessitam consideração especial;
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